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E D I T O R I A L 
O p e r í o d o c o n t u r b a d o q u e a A D F A c o n h e ­

c e u , v i v i d o i n t e n s a m e n t e p o r a l g u n s , s e n t i d o 
p o r m u i t o s e i g n o r a d o nas suas v e r d a d e i r a s 
i m p l i c a ç õ e s p o r u m g r a n d e n ú m e r o d e s ó c i o s , 
a c a b a d e t e r o seu t e r m o . A n o r m a l i d a d e asso ­
c i a t i v a es tá a se r r e p o s t a . A s c o n d i ç õ e s n e c e s ­
sár ias pa ra a p a r t i c i p a ç ã o d e t o d o s os s ó c i o s e 
n ã o a p e n a s d e a l g u n s e s t ã o a se r c r i a d a s . A i n ­
f o r m a ç ã o c o r r e c t a s o b r e t u d o o q u e se passa a 
n í v e l d e ó r g ã o s d e d e c i s ã o na A D F A passa a 
t e r l u g a r . 

Só c o m u m c o n h e c i m e n t o p e r f e i t o da 
o r i e n t a ç ã o a n í v e l c e n t r a l os s ó c i o s p o d e r ã o 
i n t e r e s s a r - s e pe ta sua A s s o c i a ç ã o . E u m a p o l í ­
t i c a a s s o c i a t i v a e t r a n s p a r e n t e passa rá a t e r 
l u g a r . Só c o m a p a r t i c i p a ç ã o n o e q u a c i o n a m e n -
t o e r e s o l u ç ã o d o s seus p r ó p r i o s p r o b l e m a s os 
s ó c i o s se a s s u m i r ã o c o m o v e r d a d e i r o s m i l i t a n ­
t e s da A s s o c i a ç ã o . E será c u m p r i d o e s c r u p u l o ­
s a m e n t e o e s p í r i t o i n i c i a d o r d a A D F A , c o m o 
a c c i o n a m e n t o d e t o d o s os m e c a n i s m o s e s t a t u ­
t á r i o s q u e g a r a n t a m a p a r t i c i p a ç ã o d o s a s s o c i a ­
d o s . Só c o m ó r g ã o s q u e t e n h a m c o n s c i ê n c i a 
q u e a sua m i s s ã o é ú n i c a e e x c l u s i v a m e n t e 
s e r v i r os s ó c i o s , a A D F A se d e s e n v o l v e r á d e n ­
t r o d e u m a l i n h a d e i n d e p e n d ê n c i a e a u t o n o ­
m i a . E essa l i n h a será e s c r u p u l o s a m e n t e r e s ­
p e i t a d a . 

T o d o s os s ó c i o s , m a s t o d o s , t e r ã o os m e s ­
m o s d i r e i t o s na A s s o c i a ç ã o . T o d o s os s ó c i o s , 
m a s t o d o s , c o n s t i t u i r ã o u m a f r e n t e p a r a , c o n ­
j u n t a m e n t e c o m o s ^ ó r g ã o s q u e e l e g e r a m e os 
r e p r e s e n t a m , f a x e r e m v a l e r os seus d i r e i t o s . 
O q u e n o s u n e , o q u e n o s l e v o u a c r i a r e d e ­
s e n v o l v e r a A D F A são os nossos p r o b l e m a s 
c o m u n s e a nossa c o m u m d e t e r m i n a ç ã o e m 
r e s o l v ê - l o s . Se rá a q u i l o q u e n o s u n e q u e será 
v a l o r i z a d o e p r e v a l e c e r á . D e s p r e z a r e m o s e r e ­
l e g a r e m o s p a r a s e g u n d o p l a n o a q u i l o q u e n o s 
possa d i v i d i r . N ã o será o d i f e r e n t e e s t a t u t o 
l e g a l q u e c a d a u m d e n ó s n e s t e m o m e n t o t e m 
( c a m p a n h a , s e r v i ç o o u n ã o s e r v i ç o ) q u e c o n s ­
t i t u i r á f a c t o r da nossa d i v i s ã o , a n t e s p e l o c o n ­
t r á r i o , a n i m a r - n o s - á a l u t a r p o r u m e s t a t u t o 
ú n i c o p a r a t o d o s . N ã o será o l o c a l g e o g r á f i c o 
q u e h a b i t a m o s ( N o r t e , C e n t r o o u S u l ) q u e 
c o n s t i t u i r á m o t i v o d e d e s e n t e n d i m e n t o e n t r e , 
n ó s , p o r q u e a t o d o s i n t e r e s s a u m a A D F A f o r t e 
e c o e s a . N ã o s e r ã o as d i f e r e n t e s o p ç õ e s i d e o ­
l ó g i c a s o u p a r t i d á r i a s ( q u e e m c a d a u m t ê m 
q u e s e r r e s p e i t a d a s ) q u e n o s l a n ç a r ã o u n s c o n ­
t r a os o u t r o s , c o r r e n d o o r i s c o d e c r i a r m o s t a n ­
t a s A s s o c i a ç õ e s q u a n t o s os p a r t i d o s p o l í t i c o s 
e x i s t e n t e s , p o r q u e d e n t r o da A D F A t e m o s u m a 
p o l í t i c a e m c o m u m , q u e é a p o l í t i c a a s s o c i a ­
t i v a , p o r t o d o s d e f i n i d a e p r a t i c a d a . 

E x i s t e m a m e a ç a s n a t u r a i s à i n t e g r i d a d e d a 
A D F A e n ã o v a m o s s e r n ó s , i n t e r n a m e n t e , 
c o m o s nossos d e s e n t e n d i m e n t o s , q u e v a m o s 
r e f o r ç á - l a s , v a m o s a n t e s c o m a nossa u n i d a d e , 
c o m b a t ê - l a s e e l i m i n á - l a s . 

T o d o s os s ó c i o s t ê m l u g a r na A s s o c i a ç ã o , 
s e m m a r c a s n e m c a r i m b o s . M a s t o r n a - s e n e ­
c e s s á r i o q u e se a f i r m e m ú n i c a e e x c l u s i v a ­
m e n t e c o m o s ó c i o s , o q u e n ã o p a r e c e i n c o m ­
p a t í v e l c o m q u a l q u e r o u t r a a c t i v i d a d e , p o l í t i c a 
o u n ã o , q u e p o s s a m d e s e m p e n h a r n o e x t e r i o r . 
D o s p o l i t i c a m e n t e m a i s e s c l a r e c i d o s , a A D F A 
e s p e r a o s e u c o n t r i b u t o g e n e r o s o , m a s n ã o a d ­
m i t e q u e a p r e t e n d a m c o n t r o l a r e g o i s t i c a m e n ­
te» -

N ã o n o s p a r e c e u t ó p i c o t r a b a l h a r n e s t a 
b a s e . Pe la nossa p a r t e , ó r g ã o s s o c i a i s c e n t r a i s , 

(Continua na 5.* pig.) 

A A D F A TEM NOVOS 
ÓRGÃOS SOCIAIS CENTRA 

No passado dia 21 de 
Junho realizou-se mais 
um acto eleitoral na 
ADFA. Desta vez o acto 
limitou-se à eleição dos 
órgãos sociais centrais, 
na sequência da renún­
cia dos órgãos anterio­
res. Das duas listas con­
correntes, B e C, ga­
nhou a lista C, que ob­

teve 5 5 , 5 % dos votos. A 
lista B obteve 4 3 % . 

Há a registar, nesta 
eleição, o maior número 
de votantes de sempre 
( 1 0 4 5 ) , o que terá re­
sultado directamente do 
período associativo es­
p e c i a l m e n t e fecundo 
que antecedeu o acto 
— realização de Assem­

bleias Gerais e circula­
ção de um documento 
de análise associativa. 
Pena foi que o «Elo» 
não tivesse chegado a 
devido tempo e com a 
informação correcta, o 
que teria, por um lado, 
permitido que os sócios 
vo tassem consc iente­
mente (em algumas de­

legações tinham infor­
mações apenas acerca 
Cie uma lista) e, por ou­
tro, que votassem ain­
da em maior número, 
dando ainda uma maior 
prova de vitalidade da 
Asosciação. 

Ficaram assim consti­
tuídos os órgãos sociais 
centrais: 

MESA DA ASSEMBLEIA GERAL NACIONAL 
Presidente: — Abel Artur dos Santos FORTUNA Sócio 580 

1: Secretário: — José Luis Rodrigues de NORONHA ... Sócio 1625 
2. Secretário: — João Pedro Valente ERNESTO Sócio 2650 

DIRECÇÃO CENTRAL 
Presidente: — António Joaquim LAVOURAS Lopes. . Sócio 2 

Více-Presidente: — Joar. Eduardo Taquelim Lima CASCADA Sócio 1048 
Tesoureiro: — Carlos Alberto dos Santos MENDES... Sócio 1464 

1. Secretário; - Manuel LOPES DIAS Sócio 379 
2: Secretário: — António Augusto de ALMEIDA SANTOS Sócio 5157 

CONSELHO FISCAL CENTRAL 
Presidente: — Manuel Barbosa CARNEIRO Sócio 34 
Secretário: — Bernardino António AZEVEDO Sócio 3 

Relator: — Severino Pinto CALDAS Sócio 1881 
1.° Voga!: — João PEDRO Martins Reis Santos ... Sócio 514 
2.° Vogal: — Alberto Andrade PINTO Sócio 618 

(Continua na 4.' pág.) 

UM MARCO NA HISTÓRIA DA ADFA 

ASSEMBLEIA GERAL NACIONAL DE 12 DE ABRIL 
A Assembleia Geral Na­

cional realizada no dia 12 
de Abril passado ficará 
assinalada na história da 
ADFA como um símbolo da 
sua maturidade e da cons­
ciência dos associados, 
exactamente no momento 
em que o contrário não te­
ria deixado de ser suspei­
tado. 

Esta Assembleia, uma 
das m a i s concorridas e 
mais activas, mas, ao mes­
mo tempo, mais serenas e 
mais conscientes de sem­
pre, deixou claro que a 
ADFA, através da sua mas­
sa associativa, tem uma 
personal idade própria e 
bem vincada que tem que 
se respeitada. 

Por falta de elementos, 
(Continua na 4.*. pás.) 

Numa parte da saia na Assembleia Geral Nacional de 12 de A b r i l 

Foto : . F A R I N H O L O P E S 
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O S A S S O C I A D O S E A S ELEIÇÕES 
I I no últ imo número do 

nosso «ELO», um art igo sobre 
as eleições, ou melhor sobre 
a forma comoo s associados 
part ic iparam; tal art igo pare­
ceu, em meu entender, opor­
tuno, pois veio pôr o dedo na 
ferida que se apoderou de 
certos sócios o u seja uma es­
pécie de «não te rales», so­
bre quase todos os assuntos, 
que af inal de contas, lhes de­
viam interessar. 

Na verdade é pena, por ve­
zes, observarmos os associa­
dos que se d i r igem aos ser­
v iços das Delegações, multo 
tempo depois d e uma certa 
Lei, que diz respeito a D. F. 
A., ter s ido publ icada; outros 
dirigem-se até a organismos, 
que quase nada sabem de le­
gislação para D. F. A., em vez 
de se Informarem nas suas 
Delegações, onde há pessoal 
preparado para os elucidar 
correctamente sobre os seus 
problemas e até, muitas ve­
zes, capaz de os resolver; ve­
rifica-se ainda, que há asso­
ciados de uma determinada 

Zona, que se d i r igem aos ser­
v iços de outra, para resolver 
os seus problemas o u dúvi­
das, o q u e não é correcto. 
Os associados devem dirigir-
-se sempre e só, aos serviços 
da Delegação onde estão ins­
critos, pois é na sua Delega­
ção que se encontra o seu 
processo individual. 

Quanto ao aspecto concre­
to da part ic ipação dos Asso» 
ciados na vida da sua Dele­
gação, que se deve revestir 
de uma forma activa e mes­
mo exigente para com os 
Corpos Gerentes, será b o m 
dizer mais uma vez, que não 
basta ter as quotas em dia, 
para que se f ique descansado 
em casa; se o pagamento das 
quotas é um dever consigna­
do nos Estatutos, nem por 
Isso o sócio deixou de ter o 
dever de lutar (no bom sen­
t ido) mais e melhor peia sua 
Associação, há Delegações 
onde até se efectua uma reu­
nião mensal, alargada a só­
c ios; noutra, pôs-se em mar­
cha uma campanha de anga-

Conselho Nacional de Reabilitação 
vai cr iar estrutura o r g a n i z a t i v a 
para a comemorcão do Ano Inter­

nacional do Deficiente 
C o n f o r m e n o t i c i a d o n o u ­

t r o loca l des te n ú m e r o , o 
Conse lho Nac iona l d e Rea­
b i l i t a ç ã o (depois d e u m ano 
d e inoperac iona l idade) está 
novamen te em ac t i v i dade , 
ap to a reun i r c o m regu la r i ­
dade. Ass im sucedeu já n o 
d ia 11 de J u l h o e vai suce­
d e r no d ia 30 do mesmo 
mês, e m q u e reun i rá para 
« d e b a t e sobre a m e t o d o g i a 
a observar para. a c r iação de 
u m a e s t r u t u r a o rgan i za t i va 
de â m b i t o nac iona l para a 
comemoração do A n o I n te r ­
nac iona l do D e f i c i e n t e » e 
para «aprec ia r e aprovar o 

DELEGAÇÃO 
DE PONTA DELGADA 

Deslocou-se a Lisboa, no 
passado dia 14 de Julho, 
um elemento da Direcção 
da Delegação da ADFA em 
Ponta Delgada (Açores),., 
tendo realizado uma reu­
nião de trabalho com a Di­
recção Central'a fim de re­
solver alguns problemas 
pendentes daquela delega­
ção. 

re la tó r io apresentado pe lo 
g r u p o d e t r a b a l h o s o b r e 
T r a b a l h o P r o t e g i d o e do 
p r o j e c t o de d i p l o m a subse­
q u e n t e » . 

Este g r u p o d e t raba lho 
t e m v i n d o a f u n c i o n a r há 
mais de u m ano no SNR e 
de le t e m f e i t o p a r t e u m r e ­
p resen tan te da A D F A . As~ 
conc lusões a que este g r u p o 
de t r a b a l h o c h e g o u revés-
t em-se da m a i o r i m p o r t â n ­
c ia , já q u e se p r e t e n d e e n ­
c o n t r a r uma so lução de i n ­
tegração p r o f i s s i o n a l para 
aqueles grandes d e f i c i e n t e s 
que não a conseguem a t ra ­
vés do mercado no rma l de 
t raba lho . 

O p o n t o re la t i vo ao A n o 
In te rnac iona l d o D e f i c i e n t e 
(1981) reveste-se i g u a l m e n t e 
de grande i m p o r t â n c i a , já 
que é o Secre tar iado N a c i o ­
nal de Reab i l i t ação que está 
i n c u m b i d o d e coo rdena r t o ­
das as ac t i v idades d e â m b i ­
t o nac iona l deco r ren tes des­
ta comemoração , e m l i gação 
c o m os o rgan i smos i n t e r n a ­
c iona is q u e a p r o m o v e m . 

OFICINA DE TIPOGRAFIA 
DA 

ADFA 
E X E C U T A 

T O D O S OS T R A B A L H O S 

D E T I P O G R A F I A 

E ENCADERNAÇÃO 
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dação de fundos, para a com­
pra de uma carr inha, para os 
serviços do dia-a-dia da De­
legação, entre o s quais pode-
•se c i tar os serviços comer­
ciais e o transporte de asso­
c iados doentes, especialmen­
te amputados. Se por acaso 
houver sócios que têm crí t i ­
cas a fazer aos Corpos Ge­
rentes da sua Delegação, pois 
doa a quem doer, as mesmas 
terão que ser fei tas no lugar 
própr io, que são as Assem­
bleias, sem Insultos, nem de­
magogias, a f im de que, em 
ambiente democrát ico puro, 
se corr i jam dúvidas e se avan­
ce na resolução de proble­
mas, para bem de todos. 

Nesta ordem de ideias, tu 
que apenas tens a 4.a classe 
ou menos ainda, deves apa-
recar mais vezes na tua De­
legação; a t i caro associado, 
que foste of ic ia l , hoje econo­
mista, médico, professor do 
ensino pr imário ou secundá­
rio, empregado de escri tór io, 
director de Empresa, delega­
do de propagar da médica, 
empregado de laboratór io, em­
pregado bancário, engenhei­
ro, e t c , tens uma como que 
redobrada r e s p o n s a b i l i d a d e 
para com a nossa Associação; 
o teu civ ismo deverá ser mais 
desenvolvido, devido à tua for­
mação cul tural e até cient i f ica 
assim com a tua experiência 
prof issional e conhec imentos 
técnicos, mul to poder iam aju­
dar a ASSOCIAÇÃO em df-
ersos aspectos. 

Na verdade, se temos al­
guns bons colaboradores, que 
têm dado o melhor de s l 
mesmo, n 0 sent ido do en­
grandecimento da ASSOCIA­
ÇÃO, é b o m que se chame è 
atenção, a outros que não 
têm dado colaboração o u se 
a dão, é com percentagem re­
duzida; se todos nos athear-
•nos dos nossos direitos e re­
galias, daqui a a lgum temoo 
estaremos na mesma si tuação 
em que se encontram os De 
ficientes Sinistrados do Tra­
balho, que não é boa e dá 
realmente pena, vermos pes­
soas que trabalharam anos e 
anos e agora vivem quase da 
caridade dos famil iares ou 
públ ica. 

Por outro lado, é bom que 
se diga mais uma vez, que, 
nós Deficientes das Forças 
Armadas, temos o maior res 
peito pe los part idos pol í t icos 
por todos eles, sem quaisauer 
dist inção, razão porque rejei­
tamos todo e qualquer ti DO 
de controle ideolóqlco-part ldá-
rio da nossa ASSOCIAÇÃO, 
por mais subti l que se anre-
sente aos associados; neste 
aspecto, desejamos que a 
nossa vida associativa seja 
sempre norteada pelos ma*s 
puros Ideais d e m o c r á t i c o s , 
Isto é, onde todos têm direi­
tos e deveres assegurados. 

ALBINO F. O. DUARTE 
Sócio D.0 1383 

EASSI 

-COLABORA 

AVISO AOS SÓCIOS 
Avtsom-se todos os associados que, sempre que se d i r i j am à 

ADFA, pessoalmente ou por escr i to, devem fazer-se acompanhar do 
seu ca r tão de sócio ou indicar o número de associado na respectiva 
correspondência, pois assim fac i l i t am grandemente os respectivos 
serviços. 

Também é de todo o interesse para os associados dir ig i rem-se 
às Delegações das suas zonas para t ra ta rem dos seus assuntos, pois 
é para isso que elas existem, descongestionando assim os serviços 
da Sede. 

• •• / 

A seguir se ind icam as respectivas Delegações e suas moradas: 

Rua 1.° de Dezembro, 8 , 5300 — BRAGANÇA 
Rua Pedro Hispano, 1105 (ao Carvalh ido), 4200 — PORTO 
Rua Adr iano Pinto Bastos, 96, 98 - r / c , 4760 — V. N. F A M A L I C Ã O 
Rua José Branquinho (Quar te l dos Bombeiros Voluntár ios) , 

Bloco, 4 , dr.°, 3500 — VISEU 
Rua Fernão de Magalhães, 429-6.°, 3000 — C O I M B R A 
Rua Dr Ruivo Godinho, 2 — 6000 — CASTELO BRANCO 
Praça do Bocage, 109 (Ant iga Arca Doce), 2900 — SETÚBAL 
Rua de Machede (Edif íc io do DRM), 7000 — ÉVORA 
Rua de S. Pedro, 30, 8000 — FARO 
Rua Ernesto do Can to , 22, 9500 — P O N T A DELGADA 
Câmara Mun ic ipo l , 9700 — A N G R A DO HEROÍSMO 

A CLARIFICAÇÃO 
A ADFA, ao longo da sua 

existência, e que já são mais 
de 6 anos, conta com bas­
tante experiência associati­
va se tivermos e m conta to 
das as vicissitudes decor­
rentes desde a sua criação 
até aos nossos dias. 

A Associação continua 
uma chama viva e recente­
mente tivemos prova disso 
com a participação activa e 
massiva em Assembleias 
Gerais Nacionais que tive­
ram lugar em Lisboa e 
Porto, bem como o acto 
eleitoral desencadeado por 
estas e que teve lugar no 
dia 21 de Junho para a elei­
ção dos Órgãos Sociais Cen­
trais. 

Como a maioria da mas­
sa associativa tem conheci­
mento, a nossa Associação 
tem sido cobiçada pelos vá­
rios partidos políticos, atra­
vés dos seus membros, e 
que são os seus associados, 
com o principal objectivo 
de dividir os deficientes das 
Forças Aniladas e pôr a 
sua organzação ao serviço 
de um projecto partidário 
que nada tem a ver com a 
nossa justa luta que é fun­
damentalmente pugnar pe­
los nossos legítimos direitos 
—-'a reabilitação e reinte­
gração social plena. 

Com as eleições de 2 1 de 
Junho a Associação dos 
Deficientes das Forças Ar­
madas retomou os objecti 
vos bem concretos e defi­
nidos, e que levaram' à sua 
criação como organização 
defensora intransigente dos 
direitos dos seus filiados, e 
é bastante lamentável que 
pessoas com algum curri­
culum associativo tenham 
apenas posto os seus inte-
iresses partidários acima 
dos interesses da A.D.F.A. 
e consigam manobrar mui­
t o s associados honestos e 
í»ouco esclarecidos dos seus 
objectivos. 

Os órgãos Sociais Cen­
trais ©leitos no passado dia 
21 de Junho são os que aju­
daram a fundar a nossa As­
sociação com a pureza dos 
princípios a que ela deve 
presidir não a deixando 
adulterar por pessoas, cujos 
objectivos, como atrás ficou 
vincado, não podem servir 
a esta. Nestas eleições fo­
ram postas as cartas na 
mesa, uns que defendiam 
u m projecto partidário bem 
definido para a Associação 
em que esta seja mandatada 
d o exterior, outros que de­
fendiam uma independên­
c i a total dó p o d e r p o l í t i c o 
e s i r v a unicamente os inte­
resses d o s D . F . A . e seja 
orientada p o r estes. Ora 

chegou a hora da verdade, 
e os sócios souberam o que 
quiseram para a sua Asso­
ciação, votaram na lista in­
dependente, votaram na 
ADFA. 

Jogando com a desinfor­
mação em conluio com os 
Órgãos há um ano eleitos 
(mal eleitos para a ADFA), 
tendo em conta que o «Elo» 
não saiu desde Fevereiro, 
excepto uma vez, chegando 
depois das eleições, e de 
mais atrocidades cometidas, 
os sócios, ao clarificarem a 
situação, puseram termo à 
incompetência, desonestida­
de, parasitismo, etc, etc. 

fumais vivido na Associa­
ção. 

Houve um ano de luta 
em -que os sócios foram en­
volvidos em três Assem­
bleias Gerais Nacionais e 
um acto eleitoral, cujo ob­
jectivo era pôr fim a tudo 
isto, e conseguiu-se. 

Vamos trabalhar, há mui­
to para fazer, ajudemos os 
novos órgãos sem obstru­
ção e ajuízemos então o que 
foi feito e o que não foi 
feito, exigiremos o cumpri­
mento do seu programa e 
então depois far-se-á jus­
tiça. 

JOSÉ DA ATALAIA 

POR MOTIVOS PROFISSIONAIS 

TESOUREIRO DA DIRECÇÃO DA ZONA 
SUL CESSA AS SDAS FUNÇÕES 

o q u e só f o i p o s s í v e l c o m 
a vossa a j u d a e p r i n c i p a l ­
m e n t e a d o s t r a b a l h a d o ­
r e s , q u e a o l o n g o desses 
a n o s s o u b e r a m c o m o s e u 
e s f o r ç o a j u d a r a e n g r a n ­
d e c e r a N O S S A A S S O ­
C I A Ç Ã O . É c e r t o q u e p o r 
v e z e s h o u v e d i v e r g ê n ­
c i a s , m a s i s s o é n o r m a l . 
Q u a l é o s e r v i ç o e m q u e 
i sso n ã o a c o n t e c e ? M a s , 
f e l i z m e n t e , t u d o s o u b e ­
m o s t o r n e a r e h o j e e x i s ­
t e u m a sã c a m a r a d a g e m . 
P a r a t o d o s m e d e s p e ç o 
c o m c a r i n h o e a m i z a d e . 

P. S. Se a l g u n s p r e c i ­
s a r e m d e m i m , p o i s e s t a ­
r e i s e m p r e a o v o s s o d i s ­
p o r . » 

Por motivos de ordem 
profissional (frequência 
de um curso mil i tar), o 
associado José Plácido 
Rodrigues de Almeida, 
que . tem pertencido à 
Direcção da Zona Sul 
cessou as suas funções 
naquele órgão. 

São dele as palavras 
que, através do «Elo», 
pretendeu dir igir aos só­
cios daquela Zona. 

« A t r a v é s d o n o s s o J o r ­
nal q u e r o a g r a d e c e r a 
t o d o s os s ó c i o s q u e a o 
l o n g o d e t r ê s a n o s e 
m e i o m e a j u d a r a m a d e ­
s e m p e n h a r o l u g a r d e 
T e s o u r e i r o d a Z o n a S u l , 

1.» CONCURSO DL PLSCA 
B A DELEGAÇÃO DO PORTO 

A Delegação do Porto va i real izar o seu 
pr imei ro concurso de pesca no próximo d ia 
13 de Setembro. A concentração dos par­
t ic ipantes terá tugar na delegação às 8 
horas. Para mais pormenores, os interes­
sados deverão d i r ig i r -se ò Delegação do 
Porto. 

i i i i^r II 
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P Á G I N A C U L T U R A L 
Sendo a poesia uma das mais vitais formas de participação cultural o «Elo» ao longo dos seus quase cinco anos de vida tem-She 

especial carinho, tendo por esta página passado não só os mais consagrados poetas como iarròém aqueles que pela primeira vez viram 
um poema seu. 

Na continuação da linha seguida pelo nosso «Eto», aguardámos o envio dos vossos poemas. 

um 

os PARAÍSOS 
ARTIFICIAIS 

A/a minha terra, não há terra, há ruas* 
mesmo as colinas são de prédios altos 
com renda muito mais alta. 

Na minha terra, não há árvores nem flores. 
As flores, tão escassas, dos jardins mudam ao mès, 
e a Camara tem máquinas especialíssimas para 

[desenraizar as árvores. 

O cântico das aves — não há cânticos, 
mas só canários de S.° andar e papagaios ée 5.** 
( a musica do vento frió nos pardieiros. 

Na minha terra, porém, não há pardieiros, 
que são todos na Pérsia) ou -na China, 
ou em países inefáveis. 

A minha terra não è inefável. 
A vida na minha terra é 
Inefável é o que não poée ser dite. 

JORGE OE SEMA 
toara MnoW (1*52* 

DIA DE CHUVA 
NA CIDADE 

Oiã de chuva ma cidade 
triste cerne não haver Uberdade. 

Dia infeliz 
com varões ée água 
a fecharem o mundo numa prisão. 
i alguém a meu Iode com vot murmura que # r í 
aestá o cair pão.» 

M! que vontade de gritar àquela criança seminu» 
sem pão nem sol ée roupa: 
G&if pequena! Deitate me too , 
• obre a êoce...» *'-•*.. 

(Dia em que urdo 
este sonho absurdo.) 

JOSi COMES F£*t€í*A 
— Café Ijfr&mm*947-1***, 

m foesia Hl {1960. 
f*t. da 4 « ed., 1975. 

ENGARRAFAMENTO 
Luzes! amarelo 
entre o verde 
e o encarnado 
é o elo. 
enervado 
fuma mais um cigarro. 
Parado 
está o carro. 
Cerros, muitos corro», • 
carros, muitos cigarros, 
Buzinas, 
fortes m finas, 
Só mm apito 
ne meio desse mfmko 
mo moio desse cruz tmomoa 
com tio grande mmmemto 
o tao pequeno sméomomtOt 
Sinais* 
muitos sinais, 
muitos gestoSf 
sinais banais, 
buzinas o protestoè* 
confusão* 
motmiçio, 
avenidas, 
aweniéês som séiéé% 
mwHidio, 
oUiçõe. ... 
monos, morvos 
mt mrondes *cowm 

• :(ti 

fotoffofiê 
4o éia-ê-êiê, 

ÀNTôfcHQ SAM MITO M ÀttAtiK* 
~m tomo io MiBifll,. 114 %m 

A CIDADE 
A cidade é um chão do palavras pisadas 
o palavra criança a palavra segroée. 
A cidade é um céu do palavras paradas 
a palavra distância e a palavra medo. 

Á cidade é um saco, um pulmão que respira 
pela palavra água, pela palavra brisa. 
A cidade é um poro, um corpo que transpira 
pela palavra sangue, pela palavra ira. 

A cidade tem praças de palavras abertas 
como estátuas mandadas apear. • 
Á cidade tem ruas de palavras desertas 
como jardins mandados arrancar, 

á palavra sarcasmo é uma rosa rubra 
A palavra silêncio é uma rosa chá 
Não há céu ée palavras que a cidade mãe ctikre 
não há rua de sons que a palavra não corra 
â procura da sombra duma luz que hão W. 

JOSÉ CAttOS ÂRY DOS SANTOS 
(4m 0 Nosso Amargo Cancioneiro, 

orgioizàêe por José Viale MoutimHe, 2.° oú.f 1971 

A FORMA JUSTA 
Sei que seria possível construir um mundo insto 
As cidades poderiam ser claras e lavadas 
Pelo conto dos ospaçes e das fontes 
O ar o o mar o a luz estão prontos 
A saciar a nossa forno éo terrestre 
A terra em que estamos se ninguém aifêiçoâssà 

ísyroporii 
Cada di» t cada um a liberdade e o remo 
Na concha na flor mo homem e no fruto 
Se nada -adoecer a própria forma é justo 
t no todo se integra como palavra em verso 
Sei que seria possível construir a forma juste 
De uma cidade humana quo fosso 
Fiel ò perfeição do Universo 
Por Isso recomeço sem cessar a partir da pagine 

tom branco 
S este é meu ofício de poeta para a reconstrução 

ídoMunáe* 

SOPH1A DE ME LIO BREYNER ANORESCN 
— M Oiério de Notícias 13-1-197? 
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0 CONGRESSO QUE A ADFA 
AINDA NÃO TEVE 

Outros aspectos tia Assembleia 
Foto : F A R I N H O L O P E S 

(Continuação da 1 4 / pág.) 

j á que os actuais órgãos 
sociais centrais não dis­
põem das actas, tanto des­
ta Assembleia como da 
que se realizou no dia 17 
de Maio (desconhecendo-
*se, inclusivamente, se che­
garam a ser elaboradas), 
não é possível, neste nú­
mero, fornecer todos os 
elementos que possam in­
formar os sócios sobre a 
forma como decorreu e so­
bre as respectivas delibe­
rações. No próximo núme­
ro do «ELO» serão publi­
cados todos esses elemen­
t o s . 

Entretanto, conforme no­
ticiado noutro local deste 
número, pode-se adiantar 
que a Assembleia delibe­
rou que a ADFA se demar­
cava do Congresso Nacio­
nal de Deficientes que se 
realizava no dia 18 de 

Abril, e fê-lo através da 
aprovação de uma propos­
ta que vem transcrita tam­
bém noutro local deste nú­
mero a propósito do con­
gresso. Da ordem de tra­
balhos constava ainda a 
análise de outros aspectos 
da vida associat iva que 
veio a transitar para uma 
segunda sessão da Assem­
bleia que teve lugar, em 
Lisboa, no dia 3 de Maio. 
Nesta segunda sessão, no 
âmbito da análise de vá­
rias questões de ordem 
associativa, foi aprovada 
uma moção de desconfian­
ça aos órgãos sociais cen­
trais e foi marcada uma 
nova Assembleia para o 
dia 17 de Maio no Porto, 
a fim de se proceder à sua 
destituição. Nesta última, 
foi maracado o acto elei­
toral que veio a realizar-se 
no dia 21 de Junho, já que 

os órgãos haviam renun­
ciado aos seus mandatos. 

Associativamente, este 
processo foi muito fecun­
do, já que os problemas 
existentes a nível de orien­
tação da Associação tive­
ram a sua discussão e re­
solução no local mais indi­
cado, que é a própr ia 
Assembleia, órgão em que 
todos os sócios têm lugar 
e por isso o órgão supre­
mo e mais representativo 
da A D FA. Foram, afinal, 
quatro Assembleias no es­
paço de dois meses já que 
a Assembleia Geral Nacio­
nal do dia 12 de Abril foi 
convocada por deliberação 
da Assembleia Geral da 
Zona Norte, realizada no 
dia 15 de Março, onde 
uma primeira abordagem 
da orientação central da 
Associação foi feita. 

SÓCIOS DE PONTA DELGADA CONTRIBUEM 
COM SUBSÍDIO PARA A DELEGAÇÃO 

A pedido da Delegação de Ponta Delgada (Açores), pubtica-se a seguir 
a relação dos sócios que durante os meses de Maio e Junho contribuíram 
com um subsídio para aquela Delegação. 

António Paiva Costa, sócio n.u 5911 2000$00 
José Joaquim Pereira, sócio n.° 6710 70S00 
Jeremias Pereira Locádio, sócio n.° 7034 320S00 
Manuel Duarte Estrela Sousa, sócio rt.« 7764 320$00 
Victor de Medeiros Sousa Poim, sócio n.° 5814 320$00 
Jesuina Cabral de Medeiros, sócio n.° 6128 70$00 
Ângelo Humberto de Rego Borges, sócio n.° 6879 320$00 
António Jacinto Vales, sócio n.° 7480 70$00 
Norberto Duarte Botelho, sócio n,° 7766 320S00 

ESCOLA DA ADFA 
A V I S O 

Avisam-se todos os sócios que tenham o Curso Gera l dos 
Liceus (ant igo 5.° ano) incompleto, e que i ram completá- lo , que 
devem dir ig i r-se ao Depar tamento de Educação e Cu l tu ra da A. D. 
F.A. das 15H00 às 18H00, pois na nossa escola i rá funcionar uma 
classe especial para in tegrar estes alunos no novo curso gera l . 

As inscrições estão abertas a té ao d ia 15 de Setembro de 
1980. 

O DEP. EDUC. C U L T U R A 

A A D F A demarcou-se do 
Congresso Na t i ona l dc De­
ficientes, o que foi pena. 
Mas não podia ler sido de 
outra forma.conforme nou­
tro lo ta i deste número se 
refere. E uma das razões 
que pesou nesta decisão 
da A D F A foi a a inda não 
realização do seu próprio 
congresso. 

Prevista nos Estatutos a 
realização com regularida­
de dc congressos na Asso­
ciação, subordinada ao te­
ma da reabilitação c da i n ­
tegração social, a A D F A , 
até à data, a inda não rea­
l i zou nenhum. 

Mas torna-se necessária 
e urgente a realizarão de 
um congresso tia Associa­
ção. Os órgãos sociais cen­
trais inscrevo am-no como 
objectivo fundamental do 
seu programa e vai, pois, 
ter lugar. 

Mas um congresso na 
A D F A terá que ser part i-
pado. T o d a a estrutura 
associativa deve movimen-
lar-se no sentido de garan­
ti)" que os trabalhos decor­
rerão d a fornia mais ren­
tável. I o d a a massa asso­
c iat iva deve part ic ipar na 

sua preparação pa ia que 
as conclusões encontradas 
sejam uma tradução correc­
ta dos anseios tle cada um 
c dc todos. 

l ' m congresso da A D F A 
terá que ser essencial menie 
u m acto dc trabalho e re­
flexão. Terá que ser isto 
acima de tudo, acima dc 
quaisquer pompas e osten­
tações. O caminho mais 
curto para a integrarão so­
cial cios deficientes é a 
sua consciencialização e a 
sua determinação. E a for­
ma mais segura de conse­
gui- la é cinprcndê-la eles 
próprios, tomá-la nas sua> 
próprias mãos- senti-la, 
mesmo que seja tarefa du­

ra e espinhosa. Só e n t a l a n ­
do a realidade de frente 
é que o homem consegue 
exercitar as suas inesgotá­
veis forças e vencer os 
obstáculos. 

Parece-nos que não erra­
remos .se af irmarmos que a 
metologia ut i l izada pelos 
Deficientes das Forças Ar ­
madas, no âmbito da A D 
F A , tem sido exactamente 
esia. Quan to aos resulta­
dos, ate agora, poderão 
não ser óptimos, mas não 
nos envergonham. Pela 
prática e pelo trabalho po­
deremos conseguir melhor. 
O congresso que lemos que 
realizai poderá fornecer 
disso já uma prova. 

LÊ 
ASSINA 
DIVULGA 

DIRECÇÃO CENTRAL DESLOCA-SE 
AS ZONAS PARA REUNIÕES DE 
TRABALHO COM AS RESPECTIVAS 

DIRECÇÕES 
A Direcção Central decidiu deslocar-se às 

zonas (Norte, Centro e Sul) a f im de, conjunta­
mente com as Direcções regionais, analisar os vá­
rios problemas com que a Associação se debate. 
Assim, dcslocou-se a Évora no passado dia 16 de. 
Julho e ao Porto no dia 24 do mesmo mês, pre-
vendo-se para breve a sua deslocação à zona Cen­
tro. Com esta sua actuação, logo no início do 
mandato, a Direcção Centra l pretende criar con­
dições para que haja uma maior e mais activa 
participação dos órgãos regionais e locais na orien­
tação da Associação e que se verifique uma maior 
sincronização de métodos de trabalho. 

SOCIAIS 
(Continuação da i . ' pág.) ção, revelam, nesta falta este ú l t imo ano na 

Os resultados eleito- de uniformidade, a pró- ADFA. 
rais, muito diferentes de pria irregularidade asso- É o seguinte o qua-
delegação para delega- ciativa que caracterizou dro dos resultados: 

SEDE E LISTAS E VOTOS 
DELEGAÇÕES B C NULOS BRANCOS OBS. 

LISBOA 105 71 — — 176 
PORTO 28 234 3 1 266 
FAMALICÃO 31 60 — — 91 
BRAGANÇA 2 23 — — 25 
COIMBRA : 56 . 2 1 — 59 
VISEU 105 20 — — 125 
C. BRANCO 34 3 — . — 37 
ÉVORA 10 26 1 — 37 
FARO 12 1 1 — 1 24 
SETÚBAL 8 23 — 1 32 
P. DELGADA 48 75 7 — 130 
A. HEROÍSMO 1 1 32 — — 43 

T o t a l 450 580 12 3 1045 

AVISO 
Avisam-se todos os sócios inscritos na Secção de Reabilitação 

Profissional (Procura e Oferta de Emprego) que devem actualizar 
as suas moradas, bem como as suas situações profissionais. 

A SECÇÃO DE REAB. PROFISSIONAL 
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PARA CUMPRIR 

Programa dos Novos Órgãos 
Sociais Centrais da ADFA 

R e p r o d u z i m o s a q u i n o v a m e n t e o p r o g r a m a d a l i s t a 
C q u e g a n h o u a s e l e i ç õ e s p a r a o s ó r g ã o s S o c i a i s C e n ­
t r a i s . 

P o r q u e s e t r a t a d e u m p r o g r a m a q u e f o i e l o b o r a d o 
n ã o a p e n a s p a r a c a p t a r v o t o s ; p o r q u e s e t r a t a d e u m 
p r o g r a m a r e a l i s t a e f o i e l a b o r a d o c o m o o b j e c t i v o d e 
s e r c u m p r i d o ; p o r q u e d e i x o u d e s e r o p r o g r a m a d e 
u m a l i s t a e é a g o r a o p r o g r a m a d a A s s o c i a ç ã o e d e 
l o d o s o s a s s o c i a d o s , t r a n s c r e v e m o - l o neste n ú m e r o d o 
« E L O » p a r a m e l h o r os s ó c i o s o p o d e r e m a n a l i s a r e 
t o d o s , e m c o n j u g a ç ã o c o m o s ó r g ã o s e l e i t o s , s e e m p e ­
n h a r a m n o s e u c u m p r i m e n t o . 

INTRODUÇÃO 
1 . — Algumas centena» 

de sócios, conscientes da 
situação concreta em que 
se encontrava a ADFA de 
há uns tempos para cá, a 
qual era manifestamente 
preocupante, sentindo-se 
que a própria existência da 
Associação corria sérios 
riscos e verificando que no 
âmbito dos mecanismos es­
tatutários não tinha tido lu­
gar uma discussão provei­
tosa que levasse à. neces­
sária clarificação da sua 
orientação, subscreveram, 
em tempo oportuno, um 
documento, onde, depois 
da análise feita e das con-
clusões encontradas, apon­
tavam soluções para que a 
ADFA saísse da crise em 
que se encontrava mergu­
lhada, dando um salto qua­
litativo na sua evolução. 

Este documento originou 
uma ampla discussão asso­
ciativa, nomeadamente atra­
vés da realização de rtês 
Assembleias Gerais Nacio­
nais Extraordinárias, e des­
pertou a consciência dos 

sócios para a necessidade 
de a ADFA enveredar deci­
didamente pelos caminhos 
que levem à prossecução 
dos seus objectivos funda­
mentais — a reabilitação e 
a Integração social. 

Esta discussão veio pôr 
a descoberto a má orienta? 
ção dada à ADFA por parte 
dos órgãos sociais centrais 
cessantes, em manifesta 
contradição com os princf; 
pios estatutários, o que le­
vou os mesmos a afasta-
rem-se, renunciando aos 
seus cargos. 

Entretanto a generalida­
de da massa associativa in-
terroga-se sobre a comple­
xidade do recente período 
excepcionalmente intenso 
da vida associativa, porque 
não foi informada, porque 
o órgão de informação da 
Associação — o «ELO» — 
há meses que se encontra 
cancelado. 

2 . — Simultaneamente sa­
lutar e traumatizante; o pe­
ríodo que se acaba de viver 
na ADFA deve encerrar em 
si uma lição exemplar e 
que esta lista pretende sa­
lientar berne que a ADFA 
deve ser de todos os só-

REUNIÃO DO NOVO SECRETARIADO 
NACIONAL DA ADFA 

O S e c r e t a r i a d o N a c i o ­
n a l d a A s s o c i a ç ã o , c u j a 
n o v a c o m p o s i ç ã o r e s u l t a 
d a e l e i ç ã o d o s ó r g ã o s s o ­
c i a i s c e n t r a i s , r e ú n e n o 
d i a 2 5 d e J u l h o e m C o i m ­
b r a a f i m d e d e l i b e r a r s o ­
b r e q u e s t õ e s d a s u a p r ó ­
p r i a c o m p e t ê n c i a e c u j a 
r e s o l u ç ã o 6 f u n d a m e n t a l 

DELEGAÇÃO 
DE BRAGANÇA 
ENCERRA 
EM AGOSTO 

Por mot ivo de fé­
rias, o Delegação 
da A D F A em Bra­
gança encon t ra -se 
encerrada d u r a n t e 
o mês de Agosto, 
reabr indo para a ten ­
d imen to dos associa­
dos, no iníc io de Se­
tembro. 

p a r a o b o m f u n c i o n a m e n ­
t o d o s ó r g ã o s s o c i a i s e 
s e r v i ç o s . 

E s s a s q u e s t õ e s p r e n ­
d e m - s e e s s e n c i a l m e n t e 
c o m o f a c t o d o s ó r g ã o s 
s o c i a i s c e n t r a i s c e s s a n t e s 
n ã o t e r e m a p r e s e n t a d o o 
r e l a t ó r i o e c o n t a s r e l a t i v o s 
a o e x e r c í c i o d e 1979 à 
A s s e m b d e i a G e r a i N a c i o ­

n a l , c o n f o r m e p r e v i s t o n o s 
E s t a t u t o s ( a t é 3 1 d e Mar ­
ç o ) , e p r e n d e m - s e t a m b é m 
c o m o f a c t o d e o p r ó p r i o 
S e c r e t a r i a d o N a c i o n a l n ã o 
t e r e l a b o r a d o , c o n f o r m e 
l h e c o m p e t e t a m b é m es ta ­
t u t a r i a m e n t e , o o r ç a m e n t o 
d a A s s o c i a ç ã o p a r a 1980 . 

T o r n a - s e , a s s i m , u r g e n t e 
t o m a r as m e d i d a s n e c e s ­
s á r i a s p a r a a r e p o s i ç ã o d a 
n o r m a l i d a d e a s s o c i a t i v a e 
p a r a a r e v i t a l i z a ç ã o d a 
e s t r u t u r a d a A s s o c i a ç ã o , 
q u e d e v e r á r e t o m a r u m a 
d i n â m i c a p r ó p r i a e c a p a z 
d e r e s p o n d e r à s s o l i c i t a ­
ç õ e s d o s s ó c i o s q u e c o n ­
t i n u a m a v e r i f i c a r - s e n o d i a 
a d i a . 

cios, mas só deles, por eles 
próprios guiada e orientada, 
rejeitando todas as intro­
missões estranhas à sua 
própria natureza. 

3. — A vida associativa 
sofreu uma grave quebra 
que deve ser urgente e se­
riamente ultrapasada. Será 
uma das prioridades funda­
mentais dos futuros órgãos 
sociais centrais. Criar-se-ão 
de imediato condições para 
a reposição na normalidade 
associativa. 

4. — Crises deste tipo, 
por demasiado traumatizan­
tes, não poderão repetir-se 
na ADFA, peio que serão 
criadas condições para que 
a Ass^ iação se* afirme com 
um projecto próprio e inde­
pendente, claramente dis­
tinta de qualquer força que 
lhe seja estranha (confor­
me previsto nos Estatutos), 
referenciando-a como uma 
organização única e exclu­
sivamente ao serviço dos 
deficientes e da sua reabi­
litação e integração social. 

Para tanto, será garan­
tida uma orientação da As­
sociação transparente que 
permita um controlo perma­
nente dos actos dos órgãos 
sociais por parte dos só­
cios, evitando assim quais­
quer tentativas de subver­
são do espírito da ADFA e 
o encaminhamento das suas 
potencialidades para fins 
que lhe-são alheios. 

H 
ACTIVIDADES INTERNAS 
. i . — Será de imediato de­
sencadeada a organização 
de um congresso da ADFA, 
como ponto de partida para 
uma nova fase da vida da 
Associação, que se preten­
de seja mais séria, mais 
produtiva e com menos so­
bressaltos. Este congresso, 
que passará por uma gran­
de participação associati­
va, deverá: 

a) — Definir a politica de 
reabilitação e integração 
social dos deficientes à 
adoptar pela ADFA. 

b) — Propor um conjun­
to de medidas à Assembleia 
Geral Nacional, necessárias 
à execução dessa política, 
nomeadamente a definição 
de programas de acção a 
nível de gestão e financei­
ros para a Associação e a 
alteração estatutária para 
uma melhor adequação à 
realidade actual da ADFA, 

LÊ 

ASSINA 
DIVULGA 

permitindo essencialmente 
uma maior participação das 
delegações na orientação 
da Associação, consideran­
do especialmente a situa­
ção das delegaçõeõs das 
Regiões Autónomas (Aço­
res e Madeira). 

2 . — A fim de garantir 
que as conclusões do con­
gresso vão ao encontro da 
real situação da ADFA e 
dos associados, proceder-
-se-à de imediato a um le­
vantamento completo da si­
tuação da Associação e dos 
associados, a nível legisla­
tivo,. ; emprego,; educação, 
assistência médica e outros 
aspectos reabilitacionais. 

3. — Dada a gravidade 
dos acontecimentos ultima­
mente vividos na Associa­
ção, os futuros órgãos so­
ciais centrais cumprirão o 
dever associativo de averi­
guar das responsabilidades 
dos órgãos sociais centrais 
cessantes, nomeadamente 
acerca das acções à mar­
gem dos Estatutos e da 
Assembleia Geral e que 
possam ter acarretado um 
prejuízo para a ADFA, quer 
materialmente quer em ter­
mos de imagem pública. 

4 . — Serão retomados de 
imediato os contactos a ní­
vel governamental e militar 
no sentido de fazer apro­
var a legislação há muito 
eladorada com a participa­
ção da ADFA, nomeada­
mente a alteração ao Dec-
-Lei n.° 43/76 e Lei dos 
grandes deficientes. 

Tentar-se-á esclarecer e 
resolver a questão do «car­
tão de lista verde» dos de­
ficientes em serviço que 
veio retirar direitos ante­
riormente adquiridos. 

Pugnar-se-á pela altera­
ção da Lei das pensões de 
preço de sangue dos fami­
liares dos militares faleci­
dos, pondo termo a uma 
situação de reconhecida in­
justiça. 

5 . — No caso do Dec.* 
-Lei de alteração do Esta-
tutotuto da Aposentação, no 
que diz respeito ao exer­
cício de funções públicas 
por parte dos deficientes, 
ainda não ter sido publica­
do, serão envidados esfor­
ças para fazer introduzir 
no mesmo as cláusulas que 
salvaguardem os interesses 
dos deficientes das Forças 
Armadas. 

6. — Proceder-se-á de 
imediato a uma reestrutu­
ração dos serviços, em es­
treita ligação e sincroniza­
ção com as. Zonas e Dele­
gações, recuperando a efi­
ciência dos mesmos ulti­
mamente perdida, especial­
mente a nível da sede. 

7. — Proceder-se-á ao le­
vantamento da situação das 
instalações da sede e dele­
gações com a finalidade de 
serem desenvolvidas ac­
ções que levem a uma es­
tabilidade neste domínio, 

garantindo-se, nomeada­
mente, a nível de Lisboa 
instalações definitivas com 
as condições definidas já 
em Assembdeia Geral Na­
cional, 

III 

ACTIVIDADES EXTERNAS 
1 . — Promover-se-á con­

tactos com às organizações 
representativas dos defi­
cientes civis, esclarecendo 
a posição da ADFA relati­
vamente aos esforços a en­
vidar por todos os deficien­
tes para a criação de con­
dições a nívef nacional con­
ducentes à sua efectiva 
reabilitação • e integração 
social. Definir-se-à poste­
riormente a actuação da 
ADFA neste domínio atra­
vés dos competentes ór­
gãos nacionais da Associa­
ção. 

2 . — Serão estabelecidos 
contactos sistemáticos com 
as entidades oficiais, a 
nível civil e militar, criando 
condições para que no fu­
turo os problemas dos de­
ficientes das Forças Arma­
das sejam equacionadas e 
resolvidos de forma mais 
eficaz, 

3. — Será apresentada ao 
Ministério da Defesa Nacio­
nal uma proposta que sal­
vaguarde o funcionamento 
da C. M. R. A. (Comissão 
Militar de Reabilitação e 
Assistência) de acordo com 
a legislação que a criou. 

4 . — Desenvolver-se-á 
uma acção muito intensa 
junto do SNR (Secretaria­
do Nacional de Reabilita­
ção), exigindo que prossi­
ga uma actividade mais 
dinâmica, de acordo com a 
legislação que criou este 
organismo e com os inte­
resses e necessidades dos 
deficientes. 

5. — Será levada a eler 
to uma informação correcta 
junto da opinião pública, 
através dos órgãos de ã v 
formação, salvaguardando; 
deste modo a imagem do 
isenção da ADFA e evitan­
do quaisquer equívocos 
que só prejudicam os detiv 
cientes das Forças Arma-
das. 

•» 

CONCLUSÕES 
Só com a participação 

de todos oss sócios, inde­
pendentemente das -sua* 
opções ideológicas, se con­
seguirá a defesa e desen­
volvimento da ADFA como 
garante da solução dos pro­
blemas que afectam os as­
sociados —- por este prirt» 
cípio se pautará a acção 
dos futuros órgãos sociais 
centrais. 

Os futuros órgãos sociais 
centrais empenhar-se-ão no 
desenvolvimento de uma 
Associação que, com o em-
penhamento de todos os 
sócios, independentemente 
das suas opções ideoióg> 
cas, se apresente, forte, 
coesa, autónoma e indepen­
dente, a dialogar, de cabe­
ça erguida, com os poderes 
constituídos, seja qual for a 
base politica em que estes 
assentem. 

Lutaremos por nós, pela 
reabilitação, pela criação 
de condições que levem & 
integração social efectiva 
de todos os deficientes sem 
quaisquer tipos de margi­
nalização, É com esta luta, 
nós, deficientes das Forças 
Armadas, estamos cons­
cientemente á ajudar a 
construir a sociedade mais 
justa que o 25 de Abril veia 
permitir, estamos a dar o 
nosso próprio contributo à 

sociedade que tem que con­
tar connosco. 

EDITORIAL 
(Continuação da I *áff.} 

n ã o r e m o s o u t r o p r o j e c t o e v a m o s a p l i c a r e s t e . 
V a m o s a p l i c á - l o c o m d e t e r m i n a ç ã o , p o r q u e 
c o n h e c e m o s b e m o s p r e j u í z o s e t r a u m a t i s m o s 
q u e e n s a i o s d e o u t r o s p r o j e c t o s m a i s o u m e ­
n o s c a m u f l a d o s t r o u x e r a m à A s s o c i a ç ã o . 

A A D F A , s ó p o s s í v e l c o m o 2 5 d e A b r i l 
d e 1 9 7 4 , v i u a l u x d o d i a a o m e s m o t e m p o q u e 
a d e m o c r a c i a , a l i b e r d a d e e a e s p e r a n ç a d e 
u m a s o c i e d a d e m a i s j u s t a , e c a m i n h a r á d e 
m ã o s d a d a s c o m e s t a s s u a s i r m ã s d e n a s c i ­
m e n t o . D i s s o d a r ã o garantia o s a c t u a i s ó r g ã o s 
s o c i a i s c e n t r a i s . 

M a i s u m p e r í o d o d e d i f i c u l d a d e s i n t e r n a s 
f o i u l t r a p a s s a d o . A g o r a v a m o s a o t r a b a l h o , v a ­
m o s l u t a r p e l o s nossos d i r e i t o s , n ã o p e r m i t i n ­
d o q u e a v e n t u r a s g e r a d o r a s d e p a r a g e n s p e r i ­
g o s a s s e v o l t e m a r e p e t i r . V a m o s l u t a r p e l a 
n o s s a i n t e g r a ç ã o s o c i a l , v a m o s c r i a r c o n d i ç õ e s 
p a r a q u e e m P o r t u g a l o f a c t o d e s e s e r d e f i ­
c i e n t e d e i x e d e s e r i m p e d i m e n t o d e r e a l i z a ­
ç ã o h u m a n a e s o c i a l p l e n a . 
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L DE DEFICIENTES 
A V E R D A D E A ODE O S SÓCIOS T E M D I R E I T O 

Na Assembleia Geral Na­
cional do passado dia ia 
de Abri l a ADFA delibe­
rou demarcar-se do Con­
gresso Nacional de Defi­
cientes que deveria ter lu­
gar no dia 18 daquele mês. 

Foi, sei» dúvida, uma 
deliberação muito dolorosa. 
Mas os sócios, chamados 
a pronunciai-se cm Assem­
bleia Cerai, só poderiam 
tomar esta posição. A For­
ma como os órgãos centrais 
estavam a empenhar a 
Associação no congresso 
suscitava as maiores apre­
ensões. Tratava-sc de uma 
participação que, dentro 
da ADFA, atingiu toros 
dc clandestinidade. Os ór­
gãos nacionais'da Associa­
ção, nomeadamente a As : 

semblcia Geral Nacional, 
não tinham sido chamados, 
conforme competia, a pro-
nunciar-sc sobre a forma 
de participação no congres­
so. As Direcções da maior 
parte das delegações igno­
ravam tudo acerca do con­
gresso. Os serviços da sede 
c respectivos trabalhado­
res assistiam ao íunciona-
mento de uma máquina 
estranha que havia sido 
instalada no Palácio da 
Independência, designada 
Secretariado do Congresso, 
sem nada saberem a seu 
respeito. Sabia-se que ha­
via já delegados da ADFA 
designados, mas não se sa­
bia como nem por quem. 
já que não se unha reali-
«ado qualquer assembleia 
ii'a Associação para qs ele­
ger. Havia um cada vez 
maior número de associa­
dos a interrogarem-se sobre 
o congresso e a forma, co­
mo a ADFA ia participar, 
pois não tinham sido cha­
mados a prommeiar-sc e 
ã dar. inclusivamente- o 
sen contributo. 

, Entretanto um número 
restrito de sócios movimen-
lavà-se activamente à volta 
do congresso como se de 
facto fosse a própria mas­
sa associativa.-

Havia-se chegado a uma 
situação inadmissível e era 
legítimo que os sócios se 
interrogassem sobre os ob­
jectivos de uma acção ver­
dadeiramente clandestina 
no interior da Associação, 
levada a efeito, paradoxal 
mente, pelos próprios ór­
gãos que se fizeram rodear 
por um grupo reduzido 
de sócios que, entre si, te­
riam interesses comuns. 

Assim, perante esta si­
tuação, através dos- meca­
nismos estatutários, esta 
questão subiu a uma das 
mais . importantes e mais 
participadas Assembleias 
Gerais de sempre.. . 

Perante a falta de res­
posta às questões postas, 
perante a não eliminação 
da dúvida se interesses es­
tranhos à Associação esta­
vam a aciroar os órgãos 
centrais neste processo de 
empenhamento da Associa­
ção no congresso, a Assem­
bleia Geral vm-se obrigada 

a deliberar a demarcação 
da ADFA. „ 

Foi uma deliberação do­
lorosa, mas loi consciente. 
Foi tomada depois de lon­
gas Iroras de discussão e 
de tentativa de esclareci­
mento. Foi tomada por 
giande número dc sócios. 
Foi. uma deliberação com 
um alcance que ultrapassa-
o próprio congresso: signi-
licou que a ADFA não se 
deixa arrastar paia aven­
turas estranhas aos seus 
objectivos. 

Mas esta deliberação foi 
dolorosa porque um con­
gresso de todos os deficien­
tes é importante. F. loi pe­
na que a ADFA não pu­
desse estar presente. Isto, 
aliás, ficou bem Irisado na 
própria Assembleia, atra­
vés das várias intervenções. 

Com a não participação 
da ADFA no congresso fo­
ram todos os deficientes 
portugueses que ficaram 
prejudicados. Mas a res­
ponsabilidade é dum pe­
queno grupo dc sócios que 
entenderam- lidai' com a 
ADFA como se de um brin­
quedo de corda se tratasse. 

Estes sócios prestaram 
Um mau serviço à ADFA e 
a todos os deficientes. Con­
tinuaram a prestar uni inau 
serviço depois dá Assem 
bleia Geral do dia 12 de 
Abri l , quando primi tiram' 
que os jornais (sobretudo 
«O Diário» e «Diário de 
Lisboa») enxovalharam a 
nome da Associação, cata?, 
togando a sua massa asso­
ciativa como «de- direita», 
apresentando os deficien­
tes das Foiças Armadas co­
mo adversos à emancipa­
ção, c conquista de direitos 
de todos os deficientes por-., 
tuguesès. 

Os órgãos • sociais da 
ADFA deixavam prejudicar 
a imagem da Associação 
perante a opinião pública 
em troca da referência ão 
«progressismo» dum pe­
queno grupo de.sócios. 

Foi esta, ainda, a tónica 
do congresso* aliás lança­
da pela Associação Portu­
guesa de Deficientes, que 
em conferência de im­
prensa se substituiu aos 
órgãos da ADFA (não sc 
sabe se mandatada por 
estes), informando detur-
padamente sobre as delibe­
rações da Assembleia Ge­
ral e classificando ideolo­
gicamente a sua massa asso­
ciativa. Este «nobre» ges­
to de intromissão da APD 
nos assuntos internos da 
ADFA fica também regis­
tado como um ((Óptimo» 
serviço que esta Associa­
ção prestou à promoção 
das boas relações entre os 
deficientes, 

O grupo de sócios da 
ADFA, que não conseguiu 
levai- a Associação ao con­
gresso, apresentou-se aí ele 
próprio, insistindo em re­
presentar os Deficientes 
das Forças Armadas (trata-
va-se dos delegados por 

pane da ADFA que ha­
viam sido cuidadosamente 
escolhidos ainda hoje não 
se sabe por quem), empe-
nhando-se, conforme está 
registado em diversos docu­
mentos, em denegrir a ima­
gem da ADFA, catalogan­
do a massa ssocialiva como 
elitista e inimiga dos defi­
cientes civis. 

Não se 1 orna necessário 
rebater aquilo que alguns 
sócios da ADFA, alguns 
jornais e a Direcção da 
APD propagandearam. A 
posição da ADFA relativa­
mente à emancipação dos 
deficientes civis, à necessi­
dade da sua organização, à 
conquista dos seits direitos 
c à utilidade de uma con : 

jugaçào dc esforços com 
os deficientes militares é 
conhecida desde Maio de 
i;)74- Basta ler os vários 
números do «Elo» e ter 
conhecimento das inúme­
ras entrevistas concedidas 
aos órgãos de informação 
pelos dirigentes da Asso­
ciação ao longo destes anos. 
Note-se que foi a própria 
ADFA que pressionou " a 
APD para que um congres­
so de todos os deficientes 
tivesse lugar. Foi a pró­
pria ADFA que há anos 
vinha convencendo a APD 
e JÍ Associação dos Defici­
entes Sinistrados no T ia 
balho da necessidade de 
uma conjugação. de esfor­
ços para melhor fazer ou-, 
vir a.voz de todos os defi­
cientes. 

• Quem é capaz de. negar 
que á ADFA tem sido a-
obreira de todo este pro 
cesso? 

Só que .a ADFA pretende 
que os deficientes se orga­
nizem, mas sejam eles pró­
prios a fazê-lo; que lutem 
pelos seus direitos, mas se 
jam eles próprios a lutai 
que exijam da sociedade 
a sua -reabilitação, mas se­
jam eles próprios a exigi-
lo. 

•Só assim os deficientes 
conseguirão afirmar-se. Só 
assim eles ganharão cons­
ciência da sua situação e 
serão capazes de remover 
os obstáculos existentes. 

Antes do 25 de Abri l os 
deficientes não lutavam, 
alguém simulava fazê-io 
por eles, e . os resultados 
são conhecidos. Assim co­
mo são conhecidas as in­
tenções poteccionistas de 
então. O «Elo» não se tem 
cansado de desmontar essa 
problemática. 

Mas hoje já não estamos 
em tempos de trazer qs de­
ficientes pela mão. Além 
disso ser errado, os defici­
entes não o permitem : a 
melhor forma de reabilitar 
ura deficiente é dar-lhe a 
possibilidade de ele pró­
prio lutar pela sua inte­
gração social — porque a 
vida é uma luta constante 
e muito especialmente no 
caso dos deficientes, consi­
derando sobretudo a socie­
dade que temos. 

Não pretendemos avan­

çar em considerações dc 
ordem ideológica, porque 
respeitamos i 11 tegralmentc 
os Estatutos da Associação-
mas não queremos deixar 
de dizer, para resumir tudo 
o que nesse campo poderia 
ser dito: os partidos polí­
ticos que se interessam pe­
los deficientes — o que é 
legítimo c só é pena que 
não sc interessem mais — 
devem procurar ajudá-los 
c não tutelá-los — senão 
a reabilitação será um cir­
culo vicioso e os deficien­
tes não terão o-seu estatu­
to dc cidadãos plenos. 

Neste artigo não se con­
seguiu dar uma informa­
ção exautiva sobre o con­
gresso porque muitos do­
cumentos haveria a citar e 
muitos mais comportamen­
tos a analisar. Conseguiu-
se, no entanto, pensamos, 
fornecer aos sócios- uma 
ideia sucinta acerca-do con­
gresso e da posição da 
ADFA. Noutros números 
do «Elo» poderão even­
tualmente ser fornecidos 
mais elcnicnios que pos­
sam contribuir para uma 
melhor compreensão desta 
questão, cuja verdade de­
ve ser revelada para me­
lhor os sócios conhecerem 
os perigos a que a ADFA 
pode estar exposta c me­
lhor a poderem defender. 

Para finalizar, transcre­
vemos um comunicado que 
8 das 11 delegações da 
ADFA fizeram publicar 
em alguns jornais, tentan­
do salvaguardar a imagem 
da Associação,- depois 'de a 

-Direcção Central-se ter re 
cusado a fazê lo,... 

COMUNICADO 
Publicaram os órgãos da Cor 

manicação Social. Noticias. so­
bre a « io participação da 
A D F A no Congresso Nacio­
nal de Deficientes. 

Porque estas noticias nio 
foram esclarecedoras dos mo­
tivos «,n* levaram a A D F A a 
tomar tal atitude, *• porque 
algumas delas estavam comple­
tamente falseadas sem que a 
Direcção Central da A D F A 
as (enba denunciado, publica­
mente, apesar de instada a fa­
zê-lo por t das 31 delegações 
da A D F A , decidiram as dele­
gações signatárias \ ir a repor 
a verdade dos (actos. 

1. Não foi a A D F A que se 
retirou do citado Congresso 
mas sim a Direcção Central 
que foi obrigada a demarcar a 
A D F A das responsabilidades 
de organização e 'participação 
por vontade dos associados ex­
pressa numa das mais partici­
padas assembleias gerais na-. 
cionais. realizadas em 12 de 
Abril de 1980. Tal demarca-
çio foi motivada peio facto 
da Direcção Central ter ilegiti­
mamente empenhado a A D F A 
na organização do Congresso, 
sem ter sido avalizada para 
isso pelos órgãos superiores da 
A D F A , ultrapassando Hiclust-
vamente opiniões de diversos 
órgãos regionais. 

2. Esta demarcação surgiu 
apenas a 8 dias da data mar­
cada para o Congresso devido 
ao facto de só no dia 12-4-80 
se ter realizado a Assembleia 
Geral Nacional, depois de es­
gotadas internamente todas as 
hipóteses de participação acti­
va e responsável da A D F A 

em tão importante e necessá­
ria iniciativa. 

Pura que se evite qualquer 
tipo de especulação e fique 
bem clara a verdade dos fac­
tos, em seguida se transcreve 
a proposta aprovada pela As­
sembleia Geral Nacional da 
ADI A de 12-4-80, com o voto 
favorável da esmagadora maio­
ria dos sócios presentes: 

— Considerando que, como 
resultado da forma como foi 
organizado o Congresso Na­
cional de Deficientes, a parti­
cipação da A D F A neste Con­
gresso resulta da vontade ex­
pressa dos sócios, auscultada 
devidamente para o efeito; 

. —Considerando que não foi 
dada possibilidade aos associa­
dos de se pronunciarem sobre 
a forma de organização do 
mesmo; 

— Considerando que a nossa 
Associação ainda não definiu 
internamente unia politica de 
Reabilitação e Reintegração 
Social, através da realização 
do seu Congresso, conforme 
alínea h dos pontos 1.° e 2." 
do Artigo 31.° dos Estatutos; 

— Considerando que, se a 
A D F A se mantivesse ligada à 
organização deste Congresso 
não seria a A D F A no seu todo 
e através da vontade expressa 
da sua massa associativa que 
participaria, mas participariam 
sim alguns dos seus associados 
que ilegitimamente se dizem 

representantes de todos os asso­
ciados neste Congresso. 

Proponho: 

\.° — Que a A D F A propo­
nha à APD o adiamento da 
realização do Congresso e se 
até às 18 horas do dia 14-4 80 
não for conseguida qualquer 
resposta por parte da APD, ou 
esta Associação discordar do 
adiamento, a A D F A se demar­
que puhlicamente das respon­
sabilidades de organização * 
participação neste Congresso, 
através dos órgãos de comuni­
cação diários e informe todas 
as entidades já contactadas re­
lativamente ao Congresso, desta 
demarcação. 

23 de Abril de 1980. 

DELEGAÇÃO D E BRA­
G A N Ç A 

DELEGAÇÃO D E F A M A ­
LICÃO 

DELEGAÇÃO DO PORTO 

DELEGAÇÃO D E C A S T E ­
L O BRANCO 

DELEGAÇÃO D E SETÚ­
BAL 

DELEGAÇÃO D E ÉVORA 

DELEGAÇÃO D E A N G R A 
DO HEROÍSMO 

DELEGAÇÃO D E PONTA 
D E L G A D A 

DIRECÇÃO CENTRAI DA ADFA 
PEDIU ENTREVISTA AO MINISTRO 

DA DEFESA 
A Direcção Central da 

Associação, logo após 
a sua tomada de posse, 
solicitou uma entrevista 
ao Ministro da Defesa 
Nacional, a fim de the 
dar conhecimento dos 
problemas com que os 
Deficientes das Forças 
Armadas se debatem,; 
bem como da forma 
como a Associação pre­
tende equacioná-los. 

Neste pedido de en­
trevista, a Direcção Cen­
trai aproveitou para sa­
lientar que é desejo seu 
estabelecer as melhores 
relações de trabalho 
com o Ministério da De­
fesa Nacional, pejo qua) 
passa a resolução dos 
problemas fundamentais 
dos sócios da ADFA. 

Essas boas relações, 
aliás, têm sido uma cons­
tante no passado e têm 
permitido que os Defi­
cientes das Forças Ar­
madas, através dos seus 
representantes, levem 
até junto ,do Governo 

as suas preocupações, 
os problemas com que 
se debatem e, conse­
quentemente, propostas 
realistas de solução. Es­
ta constante teve, con­
tudo, uma quebra, no­
meadamente durante o 
mandato dos últimos ór­
gãos sociais centrais da 
ADFA, em que a Asso­
ciação não se fez ouvir 
junto do Ministério da 
Defesa Nacional.' 

Os actuais órgãos da 
A s s o c i a ç ã o envidarão 
todos os esforços no 
sentido de estabelecer 
relações* de trabalho 
proveitosas com aquele 
Ministério, fazendo sen­
tir aos governantes a 
necessidade de resolver 
os problemas fundamen­
tais dos deficientes, no­
meadamente aqueles 
que se prendem com a 
publicação de nova le­
gislação que, como é 
sabido, se encontra 
pendente há já bastante 
tempo. 

OEVIDO AS FERIAS 0 ((ELO)) 
NAO SAI EM AGOSTO 

Devido à programação das férias dos 
trabalhadores da Sede da Associação, que 
teve incidência, na maior parte, no mês 
de Agosto, o «Bio» não sairá, como tem 
sucedido, aliás, nos últimos anos, no pró­
ximo mês. 
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PARA A COMPREENSÃO DOS ÚLTIMOS MESES NA ADFA 

DE ANÁLISE DA 
DA ASSOCIAÇÃO FOI 

A A REPOSIÇÃO DA 
Há vários _ meses que os associados vem lendo um desconhecimen­

to quase total do desenrolar da vida associativa. O «Elo», arredado do 
convívio dos sócios, surgiu em j u n h o com tamanho reduzido, ignoran­
do acontecimentos que entretanto haviam t ido lugar na Associação e 
que se revestiram do maior interesse para o seu fu turo . Ag próprias 
eleições para os órgãos sociais centrais, que se realizaram no dia 21 
de Junho,, não foram noticiadas: a maior parle dos sócios receberam 
o jorna l depois das eleições, em violação clara dos Estatutos que nos 
regem. 

Não sendo possível neste número do «Elo» fazer um historial com­
pleto de todos esses acontecimentos, seus antecedentes e razões, como 
seria de desejar — não nos compete fazer história sobre eventos tão 
recentes — não queremos, contudo, deixar de fornecer alguns elemen­
tos aos sócios que mais afastados têm andado ultimamente da vida 
associativa. 

ALGUNS ANTECEDENTES _ 

.Não leria passado despercebido a muitos sócios o facto de o «Elo» 
de Ab r i l de- 1979 ter apresentado duas listas candidatas ao» órgãos 
sociais centrais e, af inal , no própr io acto, apenas ter surgido uma lista. 
O modo como esse acto eleitoral teve lugar, sua convocação e constitui­
ção de listas, encerrou em si características que os mais elementares 
princípios democráticos rejei tam, mas que a grande massa. associativa 
ignorou e, por desconhecer, aceitou e rat i f icou como democrático. 
• • Surgiu desse acto um elenco directivo que, aos associados mais 
atentos provocava sérias dúvidas, sobre o respeito dos princípios da 
Associação. Av prática deu forma a essas dúvidas e tornou-se necessário, 
para salvaguarda dos interesses da ADFA, assumir uma posição f i rme 
que, chamando a atenção dos menos atentos, criasse condiçõe» para 
travar a acelerada degradação da Associação. -

Assim, alguns sócios, pr imei ro de Lisboa e do Porto e depois de to­
dos os pontos do País, foram chamando a atenção do» órgãos para 
os vários erros cometidos e que iam pondo em causa a integridade 
da Aossoeiação nos termos em que havia sido criada. 

Conforme noticiado noutro local deste número, esse processo cul-" 
minou em Assembleias Cerais de fundamental importância e num acto 
eleitoral em qne os órgãos, sociais centrais foram substituídos. É de notar 
«pie este acto f ica marcado com uma nódoa obscurantista a sobressair 
no pano de- fundo democrático, claro c transparente da Associação que 
o 25 de Abr i l de 1974 teceu. 

ADE ASSOCIATIVA 
Assentou mi l i to mal esta nódoa ria ADFA. Foi pior que as farsas elei­

torais próprias do regime fascista, porque aí tudo era lodo, e mais 
mancha menos mancha pouca diferença fazia. As águas em que nave­
ga a Associação dos Deficientes das Forças Armadas são transparentes 
e cristalinas, brotaram da fonte do 25 de Ab r i l , da própr ia fonte que 
lavou a. grande nódoa que envolvia todo o povo português. Por isso as 
nódoas da ADFA sobressaem, não passam despercebidas, e entoldar 
loda a água cristalina, de verdade, naturalidade e democracia em que 

, navegamos não será tarefa fáci l . Negar a informação a quem pretende 
eleger os seus representantes é mui to grave. Democracia sem informa­
ção não é democracia,, é obscurantismo, é manietação, é levar as pes­
soas a praticar actos inconscientemente — c um abuso. Na ADFA, que 
nasceu com o 25 de Abr i l , que não conheceu o obscurantismo do pas­
sado, isto não pode ter lugar. 

Foi em defesa dos princípios da ADFA que se pretendeu travar uma 
aventura em curso e que se. estava a reverter em graves prejuízos, em 
termos financeiros, de prestação de serviços aos sócios e de imagem 
de Associação junta da opinião pública, Alguns sócios, esquecendo os 

flseus devereg associativos* - desrespeitando os Estatutos, empenbaram-sc 
no cumpr imento dos seus deveres partidádios e o serviço que enten­
deram prestar à ADFA terá sido garantir o controlo desta pelo seu par­
tido polít ico. 

Esta fo i a questão fundamental que se pôs: a ADFA deve ou não 
ser controlado por um part ido polít ico (não se discute qual)? 

A Assembleia Geral Nacional de 12 de Abr i l , uma das mais impor­
tantes e mais participadas da história, da Associação, deu bem uma 
resposta a esla questão. As eleições do dia 21 de Junho, apesar da falta 
de informação, conf irmaram-no. E os sócios, na sua participação na 
vida associativa, que se pretende activa, i rão indicando a ADFA que 
pretendem: independente ou controlada partidariamente 

Antes da Assembleia Geral Nacional do dia 12 de Abr i l , .um gru­
po de sócios havia- já elaborado um documento exaustivo de reflexão 
sobre a vida associativa, apontando os erros existentes e as soluções a 
adoptar. Mais de trezentos -e cinquenta «ócios haviam já assinado esse 
documento, concordando assim com o seu teor. Foram os princípios 
fundamentais aí defendidos que serviram de base ao programa da Lis­
ta C que. ganhou as eleições. .para os..órgãos sociais, centrais no passado 
dia 21 de Junho. . .. • 
• ^Traíiscreve-se, a .seguir, a parte desse documento que .rontem. : a 
análise que então (Março passado) . se : fazia da Associação e os pr in­
cípios fundamentais que se pretendia salvaguardar. .... 

DOCUMENTO 
DE ANÁLISE 

DA VIDA ASSOCIATIVA 
» — Face à situação con­

creta em que se encontra 
a A . D . F. A . de há uns 
tempos pa i a cá., a q u a l è 
m a n i f e s t a m e n t e p r e o ­
cupante, sentindo-se que 
a própria existência da 
Associação como garant ia 
i la defesa dos interesses 
dos deficientes corre sé­
rios riscos, os sócios signa­
tários, ver i f icando que no 
âmbito dos mecanismos es­
tatutários não tem Lido 
lugar uma discussão pro­
veitosa que leve à neces­
sária clarificação da sua 
orientação, tomam por es­
te me io a in ic ia t i va de co­
locar à disposição da mas­
sa associativa, a análise 
que exaustivamente fize­
ram, as conclusões que 
pensadamente acharam e 
as soluções que realistica­
mente apontam. 

a — A existência dc um 
elevado número de Defi­
cientes provenientes da 
Guer ra C o l o n i a l e a dra­
mática situação em que sc 
encontravam os então de­
nominados ('Inválidos» das 
Campanhas de A f r i ca e 
da Grande Gue r ra , lançou 
uma amp la acção de dis­
cussão c contestação, em 

redor «las injustiça» de 
que eram alvo e da ine­
xistência de estruturas ca­
pazes de os reab i l i tar e 
reintegrar como ' cidadãos 
de p leno dire i to . Graças 
ao movimento l ibertador 
do 35 de A b r i l de 1974, 
aquela acção pôde estru-
tnrar-se dando or igem à 
criação cia A . D . F. A., em 
14 de M a i o do mesmo ano. 

F i r m o u a A . D. F. A . à 
part ida, como objectivos 
fundamentais da sua ac­
ção, a reabilitação e re in­
tegração social de todos 
aqueles que se dcíicienta-
ram durante a prestação 
do serviço m i l i t a r é aíir-
mou-se com Uma orienta­
ção associativa autónoma 
e independente, relativa-, 
mente às forças político-
-partidárias é religiosas. 

Posteriormente, mercê 
do prestígio a força alcan­
çados a A . D . F. A . passou 
a ser objecto de cobiça por 
parte dos partidos políticos, 
sucedendo-se tentativas de 
manipulação através de a l ­
guns sócios que, ac ima dos 
interesses associativos, de­
c id i ram colocar os inte­
resses dos próprios part i ­
dos* or ig inando d i f i cu lda­
des e desvios à orientação 
in ic ia lmente traçada. 

Salienta-se, no entanto, 
que as lutas pelo controle 

poíitico-parfcidário da A . 
D. Fi- A.) se desenvolveram 

•a um-nível rcslritOi à mar­
gem de toda a massa asso­
ciat iva, pelo que se deverá,, 
desde já, responsabil izar 
todos quantos estiveram 
em condições de desenca­
dear, em tempo oportuno, 
.uma. discussão .associativa 
alargada e o não fizeram, 
o que teria, de imediato, 
levado os sócios a assumir 
uma posição intransigente 
de.defesa d a autonomia e 
independência da A. D. 
F. A . 

Nestas lutas mesquinhas 
consumiu a Associação'* 
m u i t o ' tempo e energias, 
afastando da militância 
muitos sócios, o que im­
ped iu ' o seu desefivolvi 
m.ento, de h a r m o n i a com 
o espírito da sua criação, 
a sua implantação t o m 
dignidade no seio da po ' 
pulação, a sua . imposição 
de cabeça levantada jun to 
dos poderes constituídos 
e a sua organização interna 
em moldes adequados. 

Parale lamente àquelas 
lutas político-partidárias. 
surgiram incompat ib i l ida -
des entre órgãos e Delega 
ções, fundamentadas em 
fórmulas de dinâmica asso­
ciat iva, a p a r e n t e m e n t e 
acentuadas pe la falta de 
diálogo interno franco e 
aberto- inadequada orgâ­

nica associativa e - inexis­
tência dé programas de 
acção ...iracionais ' .e regio-

-nais, que em .nada contr i ­
buíram para =0 normal de­
senvolvimento da A. D . 

Ass im e apesar de tudo, 
chegou a Associação a 
i()8p, com u m crescimento 
e desenvolvimento que ira­
da o far ia prever aquando 
da sua -criação, de ixando 
atrás de si u m tempo de 
trabalho árduo, ém pro l 
dos interesses dos Deficien­
tes em geral e dos Def i 
cientes das Forças A r m a 
das em part icular , sem to­
dav ia ter def in ido, com 
clareza, uma política asso­
ciativa, . s e m . a existência 
de u m . regulamento geral, 
sem ter elaborado planos 
de acção a curto, médio e 
longo prazo e sem ter asse­
gurado a constituição de 
um património que permi­
tisse não ter de passar por 
iodo o tipo de sobressaltos. 

3 É dentro deste con­
texto que surgem os actuais 
Órgãos Sociais Centrais, que 
transportam para a À. D. 
F. A . u m a orientação p r o ­
veniente dc fonte partidá­
r i a e, por conseguinte, es­
tranha aos ideais associa­
tivos, em tudo d ivorc iada 
da massa associativa e acen­
tuando os males de que a 

A : 1>. F; A. v inha enfer­
m a n d o ; - ' •• . - -. 

Importantes e graves de­
cisões foram tomadas nes­
ta fase da Associação, .de-
sinseridas do seu espírito, 
à revel ia da massa, asso­
ciat iva e mesmo dos ór­
gãos a quem compet i r ia 
decidir,, das. quais se sa­
l ienta : , 
. —Organização e. part i ­
cipação activa ho C o n ­
gresso Nac iona l de Def i ­
cientes, com objectivos es­
tranhos à A . D . F. A.« ten­
do, para isso, os Órgãos 
Sociais Centrais decidido, 
seni prev iamen te terem ou­
v ido os sócios em Assem­
bleia Gera l Nac i ona l , em­
penhar a Associação n u m 
<iMovimento de D e i i c i e n : 

tes», que fundamen taimen -
te irá servir interesses par­
ti d á r i os, i com todas as con -
sequências que daí advi­
rão para os Deficientes 
das Forças Armarias. 

A participação da A . D . 
F. A , - n u m Congresso des­
ta natureza pressuporia, 
o b r i g a t o r i a m e n t e , uma 
profunda discussão associa­
tiva que l evar ia à def ini­
ção dos termos de adesão 
da Associação e necessa­
riamente precaveria a sal­
vaguarda do «Estatuto» 
dos Deficientes das Forças 
Armadas, o q u a l com a 
evolução dos trabalhos do 

Congresso se sente já pu­
blicamente ameaçado. • - . . 
- — Não ; aproveitamento 
por parte da Direcção C e n ­
tra i , das condições favorá­
veis verificadas a nível go­
vernamental para resolver 
os vários problemas pen­
dentes de âmbito legisla­
tivo, nomeadamente a al­
teração do Decreto-Lei n * 

de ao dc jane i r o , 
alteração do Estatuto da 
Aposentação Pública (cõin 
prazo legalmente previsto 
até 3» de Dezembro de 
1979), L e i dós Grandes 
Deficientes (para à q u a l 
hav ia aval do Conse lho da 
Revolução) e L e i das Pen­
sões de Preço de Sangue. 

. D o mesmo modo, inad­
missivelmente, não fói to­
mada qua lquer at i tude 
aquando da emissão do 
novo cartão de l ista verde, 
que veio ret irar uma das 
escassas regalias que os Dé' 
l icientes do Serviço vi­
nham usufruindo. 

A o mesmo tempo, os 
Órgãos Sociais Centrais 
empolaram, r id iculamente 
em público, a questão da 
passagem à reforma dos 
Deficientes Mi l i tares no 
activo. Não se entende a 
f inal idade de actuações tão 
díspares, empolando ques­
tões menores em detr imen-

(Continui n$ pi*.) 
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ESCOLA DA A D F A 

O s m e s e s d e J u n h o e 
J u l h o t r a z e m a o D e p a r t a -
m e n t o d e E d u c a ç ã o e C u l ­
t u r a u m t r a b a l h o r e d o b r a ­
d o . A é p o c a d e e x a m e s 
s u r g e c o m o d e s f e c h o d e 
t o d o o p r o c e s s o d e a p r e n ­
d i z e m q u e d e c o r r e u d u r a n ­
t e v á r i o s m e s e s e o n d e 
p r o f e s s o r e s e a l u n o s t e n t a ­
r a m d a r o s e u m e l h o r n a 
t r a n s m i s s ã o e a q u i s i ç ã o d é 
c o n h e c i m e n t o s . 

A g o r a q u e j á p a s s o u o 
c l i m a d e t e n s ã o q u e s e m ­
p r e r e i n a q u a n d o s o m o s 
o b r i g a d o s a p r e s t a r p r o v a s 
d a q u i l o q u e s a b e m o s e d o 
q u e s o m o s capazes» é p o s ­
s í ve l f a z e r u m b a l a n ç o d o 
q u e f i c o u p a r a t r á s . 

A u s c u l t a m o s a o p i n i ã o 
d o s p r o f e s s o r e s e d o s a l u ­
n o s . V a l e u a p e n a . D e v e ­
m o s e t e m o s d e c o n t i n u a r , 
m e l h o r a n d o e a m p l i a n d o . 
T e m o s d e f a s e * I n t e r e s s a r 
o s s ó c i o s p e l a n o s s a Es* 
c o l a . 

C o m m a i s c o n h e c i m e n t o s 
e c o m m a i s h a b i l i t a ç õ e s é 
p o s s í v e l a r r a n j a r m e l h o r e s 
c o n d i ç õ e s d e t r a b a l h o . F i ­
c a m o s s a t i s f e i t o s q u a n d o 
s o u b e m o s q u e f o i a t r a v é s 
d a E s c o l a d a A . D. F. A . 
q u e a l g u m a s d e z e n a s d e 
s ó c i o s c o n s e g u i r a m d a r u m 
p a s s o e m f r e n t e d e p o i s d e 
f r e q u e n t a r e m o s c u r s o s 
a q u i m i n i s t r a d o s . I s t o d á -
• n o s v o n t a d e d e c o n t i n u a r 
e d e t e n t a r m e l h o r a r . 

T o d o s o s p r o f e s s o r e s q u e 
p o r c á p a s s a r a m m o s t r a ­
r a m o d e s e j o d e v o l t a r e 
d a r a s u a a j u d a , m e s m o 
f e r a d a s h o r a s e s t i p u l a d a s 
d o s t e m p o s l e c t i v o s . 

Pe la p a r t e d a s S e c ç õ e s 
d o M i n i s t é r i o d e E d u c a ç ã o 
e C u l t u r a , c o m q u e m c o n ­
t a c t á m o s , t e m o s t i d o o m e ­
l h o r a c o l h i m e n t o e s e n t i ­
m o s a m e l h o r d a s b o a s 
v o n t a d e s e m a j u d a r e 
a p o i a r . 

L a m e n t a m o s , p r o f u n d a ­
m e n t e , q u e p o r v e z e s o s 
a l u n o s , p o r d i f i c u l d a d e d e 
t r a n s p o r t e » p r o b l e m a s f a m i ­
l i a r e s o u a g r a v a m e n t o d a s 
s u a s d e f i c i ê n c i a s s e j a m 
o b r i g a d o s a f i c a r p e l o c a ­
m i n h o , n ã o a p r o v e i t a n d o a 
o p o r t u n i d a d e . M u i t o s c h e ­
g a m r e c e o s o s d e n ã o c o n ­
s e g u i r e m a c o m p a n h a r a 
e v o l u ç ã o d a s m a t é r i a s , m a s 

c e d o c o n c l u e m q u e r e c o ­
m e ç a r a e s t u d a r é m u i t o 
m a i s f á c i l d o q u e i m a g i n a ­
v a m . D e s t e s , a l g u n s c h e ­
g a m a « a r r a n c a r » a s m e ­
l h o r e s c l a s s i f i c a ç õ e s e s e n ­
t e m q u e o t r a u m a a d q u i r i d o 
c o m a d e f i c i ê n c i a , e q u e 
o s l e v a r a a p e n s a r q u e n ã o 
p o d i a m p a s s a r d a q u i l o q u e 
h a v i a m c o n s e g u i d o a t é a i , 
r a p i d a m e n t e s e n t e m q u e s e 
h a v i a m e n g a n a d o . 

O l h a n d o a s p a u t a s c o m 
a s n o t a s c o n c l u i r e m o s q u e 
o b a l a n ç o f o i p o s i t i v o . D o s 
d e z a s s e i s s ó c i o s i n s c r i t o s 
p á r a f r e q u e n t a r e m o C u r s o 
G e r a l d o s L i c e u s ( a n t i g o 
5.° a n o ) nas , d u a s s e c ç õ e s 
( l e t r a s e c i ê n c i a s ) , a m a i o * 
r i a o b t e v e a d i s p e n s a d a s 
p r o v a s o r a i s s e m q u a l q u e r 
f a v o r . A q u e l e s q u ê t i v e r a m 
d é p r e s t a r p r o v a s o r a i s fa-
a p r o v a ç á o . 

S o m e n t e t r ê s a l u n o s n ã o 
o b t i v e r a m p a s s a g e m : 1 e m 
I n g l ê s 2 e m F i s i c a - Q u í m i c a 
e 1 e m C i ê n c i a s N a t u r a i s 
C l i m e n t e c o n s e g u i r a m a 
e G e o g r a f i a . D e q u a l q u e r 
m o d o n a d a f i c o u p e r d i d o . 
P e l a p r i m e i r a v e z a E s c o l a 
da A D F A v a i t e r u m a é p o c a 
d e e x a m e s e m S e t e m b r o . 

P a r a l e l a m e n t e a o C u r s o 
G e r a l a c i m a r e f e r i d o , f u n ­
c i o n o u t a m b é m o C u r s o 
G e r a l N o c t u r n o e s p e c i a l ­
m e n t e c o n c e b i d o p a r a o 
e n s i n o d e a d u l t o s e o n d e 
a s d i s c i p l i n a s t ê m u m c u ­
n h o m a i s i n t e r e s s a n t e e 
v e r s a m m a t é r i a s m a i s d o 
a g r a d o d o a l u n o a d u l t o . O s 
r e s u l t a d o s n ã o f o r a m t ã o 
s a t i s f a t ó r i o s . Q u a t r o a l u n o s 
v i r a m - s e o b r i g a d o s a des i s ­
t i r p o r p r o b l e m a s d e t r a ­
b a l h o e t r a n s p o r t e ; d o i s 
r e p r o v a r a m p o r n ã o t e r e m 
a d q u i r i d o o n í v e l n e c e s s á ­
r i o de c o n h e c i m e n t o s q u e 
lhes p e r m i t i r i a t r a n s i t a r a o 
a n o i m e d i a t o . F i n a l m e n t e 
c i n c o o b t i v e r a m a c l a s s i f i ­
c a ç ã o « A p t o » . 

O C i c l o P r e p a r a t ó r i o t e v e 
i n i c i a l m e n t e o n z e s ó c i o s 
i n s c r i t o s , m a s d e s t e s , s e t e 
n ã o c h e g a r a m a i n i c i a r a s 
a u l a s . A s s i m o s q u a t r o r es ­
t a n t e s , m a n t e n d o - s e a p a r 
c o m o d e s e n r o l a r d a s m a ­
t é r i a s c o n s e g u i r a m r e a l i z a r 
a s p r o v a s f i n a i s d e ava l i a ­
ç ã o , t e n d o c o n c l u í d o o C i ­
c l o P r e p a r a t ó r i o . 

T a l v e z o C u r s o q u e l e -

OFICINA DE MARCENARIA 
NA DELEGAÇÃO DO PORTO 

EXECUTA MÓVEIS DE TODOS OS TIPOS 

Entre os serviços que a Delegação do 
Porto mantém em func ionamento , conta-se 
uma O f i c i na de Marcenar ia , j á insta lada 
desde meados de 1976. 

Empregando três t rabalhadores, dois dos 
quais são Def ic ientes das Forças Armadas , 
está esta O f i c i na a p t o a sat isfazer encomen­
das dos mais variados t ipos de móveis, desde 
os de est i lo aos modernos, passando pelo 
mob i l iá r io de cozinha, podendo suprir as 
necessidades dos associados neste campo. 

v a n t a m a i o r e s p r o b l e m a s , 
p o r v e r s a r a i n i c i a ç ã o a o 
p r o c e s s o d e a p r e n d i z a g e m , 
é a E u d c a ç ã o B á s i c a . 

A ADFA» c o n s e g u i u j á 
p ô r e m f u n c i o n a m e n t o , a l é m 
d u m a e s c o t a n a S e d e , o u ­
t r a n a D e l e g a ç ã o d e É v o r a , 
d o n d e o p r o f e s s o r n o s e n ­
v i o u o r e l a t ó r i o s o b r e o d e ­
c o r r e r d o a n o l e c t i v o , e o 
q u a l t r a n s c r e v e m o s q u a s e 
n a í n t e g r a . 

...«O resultado pode con­
siderar bastante positivo. 

.Frequentado por elemen­
tos d a Associação, este 
curso de educação básica 
de adultos serviu para des­
p e r t a i e ampliar os conhe­
cimentos e a s potencialida­
d e s dos seus frequentado­
res. * v* 

O conhecimento ê á re­
lação que cada indivíduo 
estabelece; com a s coisas, 
com a s situações' ou córí-
sigo mesmo. Essa relação 
traduz-se, psicologicamen­
te, numa representação, 
mental em uma significa­
ção. 

Antes de mais, conhecer 
é perceber, perceber o 
mundo, percebemo-nos a 
nós. 

Conhecer é, em síntese, 
dar um significado às ex­
periências, por forma a ul­
trapassar o particularismo 
de cada situação, conse­
guindo projectar as vivên­
cias individuais num plano 
de valores gerais e univer­
sais. Neste sentido pode­
mos atingir hão só um co­
nhecimento lógico do mun­
do, através do seu signifi­
cado intelectual que "não é 
dado pela reflexão, mas 
também um conhecimento 
social, moral e estético, 
através dos diferentes sig­
nificados que vamos con­
ferindo às nossas experiên­
cias e vivências. 

Peio conhecimento as 
pessoas estabelecem, pois, 
relações com o mundo e 
consigo, relações essas que 
nos fevam à compreensão 
cada vez mais exacta e 
mais profunda da nossa po­
sição nos diferentes meios, 
bem como no universo on­
de nos situamos? 

Foi 3empre através do 
diálogo vivo e aberto no 
qual. professor e alunos s e 
empenharam, que decorreu 
este período escolar. 

A acção pedagógica de­
senvolvida foi cumprida. 
Problemas fisiológicos, físi­
cos e até psicológicos são 
sentidos por alguns alunos. 

Perante determinados es­
tímulos esses problemas 
psicológicos vêm ao de. ci­
ma. 

Ê nessa altura que uma 
palavra amiga e confiante 
do professor fâz desapare­
cer esse problema psico­
lógico. 

O aluno deve ver o pro­
fessor como um amigo que 
o pode ajudar em todas as 
circunstâncias. 

Gostei imenso de traba­
lhar com estes adultos e 
contribuir para a sua for­
mação intelectual, moral, 
social e recreativa. 

O seu gosto pela escola 
foi-se sempre mantendo a 
ponto de, alguns que fize­
ram b exame com aprovei­
tamento, prosseguiram as, 
aulas com a finalidade de 
adquirir mais conhecimen­
tos, indispensáveis para po­
derem vencer obstáculos 
que se the venham a depa­
rar na sua vida quotidiana. 

O prosseguimento" da 
aprendizagem foi evoluindo 
porque havia objectivos ge­
rais e específicos a atin­
gir. 

Objectivos gerais 
Desenvolver as capacida­

des de trabalho quer em 
grupo, quer individualmen­
te, através da cooperação 
e do diálogo. 

Desenvolvimento verbal, 
intelectual e cultural. . 

Reforçar a aute-confiánçá 
dos alunos, das suas po­
tencialidades e capacida­
des, quer através do reco­
nhecimento individual, quer 
através das suas experiên­
cias. Permitir ou alargar a 
tomada de consciência e 
preocupação em proteger a 
natureza o Património cul­
tural e o bem comum. 

Objectivos especficos 
Desenvolver a capacida­

de de comunicação por 
meio de diversas formas 
de linguagem. 

Ler e compreender tex­
tos que se relacionem com 
a sua vida diária, nomea­
damente notícias, cartas de 
familiares, amigos, etôv 

Preenchimento de im­
pressos. 

Conhecimento e desen­
volvimento da ortografia 
através de exercícios escri­
tos e orais. 

Enriquecimento do voca­
bulário. 

Aprendizagem das quatro 
operações. 

Resolver problemas úteis 
à sua vida quotidiana, que 
envolvam as quatro opera­
ções e ainda o sistema mé­
trico. 

Desenvolver o . cálculo 
mental. 

Desenvolver e adquirir 
novos conhecimentos sobre 
o meio físico e social quer 
regional quer nacional. 

Adquirir conhecimentos 
relativos à saúde, higiene 
e economia doméstica, di­
reitos e deveres dos cida­
dãos. 

Métodos utilizados 
Foram vários os métodos 

empregados. Há muitos mé­
todos, mas devem-se em­
pregar aqueles em que os 

alunos apreendem com mais 

facilidade os objectivos a 
alcançar. Métodos utiliza­
dos: 

Para a leitura, o método 
mais rendável foi o sinté­
tico em virtude de se tra­
tar de adultos. 

No entanto também se 
aplicaram métodos globais, 
analíticos sintéticos, o mé­
todo, do professor e o mé­
todo de alfabetização in­
tensiva que proporciona um 
desenvolvimento harmonio­
so dos. alunos, o sucesso 
duma aprendizagem de­
pende do método aplicado. 
Ele alimentará o impacto 
e o entusiasmo, ou então 
deixará apagar a chama da 
aprendizagem. 

formas • 
de leitura utilizadas 
LEITURA ORAL — Este 

tipo de- leitura permite au­
xiliai a memorização do 
que se estuda. Ela permite 
uma melhor representação 
fonética das . palavras e, 
consequentemente, o au­
mento do vocabulário. 

Permite ao professor ve­
rificar os defeitos de leitu­
ra, de dicção, articulação e 
pronúncia do aluno habili­
tando-© a ajudar-se na sua 
autocorrecção. 

LEITURA SILENCIOSA— 
— Este tipo de leitura per­
mite uma melhor compreen­
são do texto, não só por­
que é mais rápida do que 
a leitura oral, por não exi­
gir o trabalho de articula­
ção mas também porque é 
menos fatigante do que 
aquela. 

Assim cria-se o gosto pe­
la feitura; há uma maior 

concentração por parte do 
aluno no seu trabalho e 
prepara-o para a vida uma 
vez que no seu dia-a-dia 
se utiliza com frequência, 

-LEITURA EXPRESSIVA— 
— É uma leitura intelec­
tual cuja finualidade é in­
terpretar as ideias do texto. 

Cansa mais do que a si­
lenciosa. Só se adquire 
quando se lê com desem­
baraço e haja uma boa 
pronúncia das palavras ou 
das frases, uma boa arti­
culação das consoantes e 
uma boa dicção das síla­
bas. 

Escrita 
: Além da leitura».a escri­

ta também foi um factor 
primordial em evidência. 

A escrita é ^m acto mui­
to mais complicado do que 
a leitura, pois necessita de 
uma boa coordenação dè 
movimentos que a leitura 
não tem, e também, a as­
sociação desses movimen­
tos com as imagens das 
letras e das palavras. 

A escrita é um sistema 
de sinais gráficos graças 
ao qual podemos conser­
var, ao abrigo das fraque­
zas de memória as nossas 
ideias, os nossos conheci­
mentos e os nossos meios 
de cultura. Na vida social, 
ela é diariamente utilizada 
na maioria das profissões 
e ofícios, para estabelecer 
e ter à disposição docu­
mentos de toda a espécie 
para comunicar com os 
nossos semelhantes pela 
troca de correspondência. 

Devemos constatar que a 
escrita está em regressão 
em consequência da utili' 

(Continua na 9.* pág.) 

QUEIRAM CONSIDERAR ME 
ASSINANTE DO « E U » 
ORGAO CENTRAL OA A. D. F. A. 
NOME 

M O R A D A ... 

L O C A L I D A D E 

C Ó D I G O P O S T A L 

P a r a o q u e j u n t o e n v i o a q u a n t i a ; 

P O R T U G A L 

A S S I N A T U R A A N U A L 100$00 Q 

A S S I N A T U R A S E M E S T R A L 50*00 O 

E S T R A N G E I R O 

A S S I N A T U R A A N U A L 200$00 Q 
A S S I N A T U R A S E M E S T R A L t00$00 • 

A s s i n a l e n o r e s p e c t i v o q u a d r a d o c o m u m X 
o q u e l h e i n t e r e s s a 

A v e r b a c o r r e s p o n d e n t e p o d e s e r e n v i a d a e m 
C h e q u e o u V a l e d e C o r r e i o 

R e c o r t e e e n v i e à 

R e d a c ç ã o d o « E L O » 

P a l á c i o d a I n d e p e n d ê n c i a 

L a r g o d e S . D o m i n g o s 
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l o d o s problemas vitais 
d o s Deficientes. 

— Es i ran l iamenic fo­
mentaram o s Órgãos So­
ciais ( ' ( M i r a i s a divisão d o s 
sócios, ao impulsionarem 
movimentos internos, de 
actuação separada, «los de­
ficientes do serviço, quan­
do sc deve ter como sa­
grado o princípio da uni­
dade d e lodos os associa­
dos paia atingi) os fins 
ehi vista. 

Tal atitude foi denun­
ciada na reunião do Secre­
tariado Nacional, efectua­
da no dia 27 de Outubro 
de 19791 no Porto, sem 
que a Direcção Central 
apresentasse qualquer tipo 
de justificação e o Secre­
tariado Nacional tomasse 
qualquer decisão sobre o 
assunto. 

— Impasse perigoso e 
preoc upante em que 1 aiu 
o problema da transferên­
cia da Sede da Associação, 
bem tomo instalações das 
Delegações, com uma clara 
falta de concretização do 
espírito das Assembleias 
Cerais Nacionais realizadas 
sobre esta matéria, de que 
só os Órgãos Sociais Gen­
itais podem ser responsa­
bilizados. 

— Decisão da aplicação 
da' condição de utilidade 
pública para a A. D. F. A., 
questão deveras comple­
xa, que inclusivamente im­
plica alteração estatutária, 
sem ter sido desencadeada 
a necessária discussão asso­
ciativa e a respectiva deli­
beração da Assembleia Ge­
ral Nacional, que, necessa­
riamente deveria ter tido 
lugar. 

— Falta de cumprimen­
to do programa eleitoral 
dos Órgãos Sociais Cen­
trais, em vários aspectos^ e 

especialmente na apregoa­
da dinamização associativa 
e participação dos sócios. 

— Desintegração do 10 
do nacional da A. D. F. A. 
COiíí a consequente quebra 
de relações de trabalho 
entre a Sede. Zonas e De­
legações, devido à (alta de 
um projecto de trabalho 
e desenvolvimento coeren­
te, que englobe e faça par­
ticipai' as mesmas." 

— Paralizaçâo e atrofia­
mento dos serviços cen­
trais, provocados pelo afas­
tamento da Direcção Cen­
tral, em relação aos respon­
sáveis e trabalhadores da 
Sede- devido ao distancia­
mento daquela dos proble­
mas concretos que passam 
pelos serviços, com o con­
sequente desencorajamento 
dos trabalhadores e res­
ponsáveis, provocando uma 
redução acentuada da pro­
dutividade dos serviços, 
do que são testemunhas os 
próprios associados, que 
vão sendo cada vez pior 
atendidos, sempre que se 
dirigem à Associação. 

Assim se constata que os 
actuais responsáveis da A. 
D. F. A., a nível central, 
pretendem reduzir a Asso­
ciação a uma organização 
de expressão sindicalista-
-rcinvindicativa, dc cariz 
meramen te pol í 1 ico - parti­
dário desperdiçando as 
condições favoráveis de 
que disfruta para a reso­
lução dos problemas con­
cretos dos Deficientes, o 
que ultrapassa claramente 
os Estatutos e subverte o 
espírito inicial da Associa­
ção. 

—.Fuga de elementos da 
Direcção Central, ao cum­
primento das suas obriga­
ções corno trabalhadores, 
surgindo a interrogação sc 
está correcto receberem 

mensalmente a remunera­
ção de trabalhadores, sem 
exercerem de facto essas 
funções. 

— Continuação dc uma 
actuação preocupantemen­
te passiva, por parle da 
Direcção Central, junto da 
Comissão' Militar de Rea­
bilitação e Assistência, ór­
gão que representa uma 
importante conquista dos 
Deficientes e que, assim, 
vê a sua inoperância con­
cretizada e verá a sua exis­
tência ameaçada. 

— A ausência de uma 
politica de fundo por par­
te da Associação junto do 
Secretariado Nacional de 
Reabilitação, organismo 
fundamental no difícil des­
bravar dos caminhos que 
levam à criação de condi­
ções económicas e sociais 
para a reabilitação e inte­
gração plena dos deficien­
tes. 

Se a criação do S. N. R. 
foi obra dos próprios de­
ficientes, estes terão de ser 
agora os impulsionadores 
da sua acção, no sentido 
de que este organismo 
cumpra os objectivos legal­
mente estabelecidos. A A. 
D. F. A.- neste domínio, 
com a actuação dos actuais 
Órgãos, cstá-se a trair a si 
própria. 

— Indefinição dc: uma 
política financeira da A. 
D. F A. que permita obs­
tar, não só aos inconve­
nientes que advêm dc de­
cisões arb i t rár ias dos 
actuais responsáveis, como 
aos conhecidos inconve­
nientes da inexistência de 
uma estrutura cconómico-
-financeira, que garanta 
no futuro a autonomia c 
independência da A. D. 
V. A. 

I — 1\ tempo de ser pos­

to ponto final em toda cs­
ia situação. 

)'•'. tempo de a A. D. F. 
A. se assumir inequivoca­
mente com um projecto 
próprio e independente 
que a referencie com uma 
loiça única e exclusiva­
mente ao serviço dos Defi­
cientes e da sua integração 
social, com mãos livres 
para dialogar com os Go­
vernos, seja qual for a base 
partidária em que assen­
tem. 

È tempo de. a A. D. F. 
A, se voltar decididamente 
para a prosecução dos seus 
fins, desempenhando atra­
vés cia correcta organiza­
ção interna dos seus servi­
ços, um papel fundamen­
tal na resolução e encami­
nhamento dos mais varia­
dos problemas dos sócios, 
acção única no domínio 
das Associações do lipo em 
Portugal e que a faz im­
por peia dignidade do tra­
balho sério e úti l que exe­
cuta. 

£ tempo de a A. D. V. A. 
enveredar definitivamente 
pelos caminhos que lhe 
garantam uma vida longa 
e um espaço próprio para 
uma acção permanente e 
dinâmico. 

Deve ficar claro, no en­
tanto, que com o aparti-
darismo da A. D. F. A., 
aliás patente nos Estatutos, 
não sc poderá entender 
uma Associação estática ou 
conformista, antes sc pre­
tende efectivamente, deste 
modo, adquirir um dina­
mismo próprio, inequivo­
camente voltado para a in­
tegração dos Deficientes 
na sociedade, contando 
com o empenhamento dc 
iodos os sócios, indepen­
dentemente das suas op­
ções ideológicas ou parti­
dárias. 

TANGIAS TRÁGICAS 
O sócio n.° 943 do ADFA, 

António Augusto Bento, fa­
leceu no passado dia 13 de 
Junho, no Hospital Militar 
Principal, em Lisboa, 

Este associado, pai de 
uma trabalhadora da Asso­
ciação (sede), era um grán-
dede deficiente (surdo, qua­
se cego e graves problemas 
de locomoção), via-se obriga­
do, ultimamente, a passar 
grandes períodos de tempo 

no h o c p i t a l , p rec isamente 
d e v i d o à sua grave d e f i c i ê n ­
cia que carec ia de cu idados 
cons tan tes . 

H a v i a regressado, há 3 
meses, da A l e m a n h a , onde 
se havia des locado para ser 
s u b m e t i d o a u m t r a t a m e n t o 
que , e n t r e t a n t o , não s u r t i u 
q u a l q u e r e fe i to p o s i t i v o . Pe­
ran te a imposs ib i l i dade de 
recuperação, p r o c u r o u ele 
p r ó p r i o p ô r t e r m o à v i d a , 

lançando-se da janela da e n ­
fe rmar i a . V e i o a falecer de­
pois de do is d ias em estado 
de c o m a . 

V í t i m a da guer ra , onde 
a d q u i r i u uma doença c o m ­
p l icada que v e i o a p r o v o -
ca r - l hc aquela grande d e f i -

sente na m e m ó r i a de m u i t o s 
e av i vada a q u a n d o de s i t ua ­
ções t rágicas c o m o esta. 

(Continuação da 8.' pág.) 

zação de novos métodos 
que a técnica tem difundi­
do por toda a parte: Tele­
fone, máqinas de escrever, 
máquinas de calcular, etc. 

De facto, nos nossos 
dias, a escrita manual inte­
ressa sobretudo à vida pes­
soal de cada um. 

A escrita como meio de 
expressão, apresenta os 
mesmos caracteres que a 
linguagem. v 

Todos aqueles que falam 
uma língua qualquer, apren-
deram-na de forma idênti­
ca: empregam as mesmas 
palavras, formam as suas 
frases de maneira seme­
lhante de tal modo que 
aqueles que falam a mes­
ma língua os compreen­
dem. Mas cada uni tem a 
sua linguagem pessoal por­
que esta não depende ape­
nas das palavras e das for­
mas da língua mas também 
das possibi l idades pes­
soais de a falar, possibili­
dades do seu temperamen­
to, sem esquecer a influên­
cia do meio em que vive. 

O mesmo acontece com 
a escrita: as pessoas apren­
dem a mesma escrita e ca­
da uma delas tem a sua 
escrita própria. 

Para uma boa escrita sem 
erros ortográficos não po­
demos esquecer a ortogra­
fia. Para a aprendizagem da 
ortografia há necessidade 
de associar o maior núme­
ro de imagens visuais, au­
ditivas, motrizes de articu­
lação e motrizes gráficas. 

Por isso o aluno deve 
escrever a palavra correc­
tamente para evitar confu­
são de ideias. 

Quando se fez ditado 
houve um estudo prévio 
das palavras que os alu­
nos acharam difíceis, para 
evitar essa confusão de 
ideias acerca das palavras. 

Aproveitamento 
Dos 10 alunos que fre­

quentaram as aulas, 3 con-

clúíram com aproveitamen­
to no pasado mês de Ju­
nho. 

Os exames decorreram 
nas instalações desta Asso­
ciação. O júri foi nomeado 
como é normal, pela Direc­
ção do Distrito Escolar de 
Évora. 

Os restantes alunos tam­
bém progrediram na apren­
dizagem mas não atingiram 
o necessário para poderem 
submeter-se a exame.. 

Conclusão 
Será necessário tirar uma 

conclusão? 
Fá-la-ei em poucas pala­

vras que resumem a minha 
convicção. 

O Professor da Escola 
Primária é antes de mais 
um educador. Se a aquisi­
ção de conhecimentos é 
uma necessidade que não 
pode ser posta em dúvida, 
não é a quantidade des­
tes que importa em primei­
ro lugar mas a maneira co­
mo eles tiverem sido en­
sinados e assimilados.» 

N a S e d e , o s p r o b l e m a s 
f o r a m u m p o u c o d i f e r e n t e s . 
O s a l u n o s e r a m o r i g i n á r i o s 
d a s e x - c o l ó n i a s . O p t a r a m 
p e l a n a c i o n a l i d a d e p o r t u ­
g u e s a e, d e s t e m o d o , s e n ­
t i r a m a n e c e s s i d a d e d e 
a p r o f u n d a r o s c o n h e c i m e n ­
t o s d a n o s s a l í n g u a . Na tu ­
r a l m e n t e l e v a n t a r a m - s e p r o ­
b l e m a s d e c o m u n i c a ç ã o 
e n t r e p r o f e s s o r / a l u n o , q u e 
a p o u c o e p o u c o f o r a m 
s e n d o u l t r a p a s s a d o s . 

F i n a l m e n t e c o n c l u í m o s 
q u e , a p e s a r d e t o d o s o s 
o b s t á c u l o s , a e s c o l a d a 
A D F A t e m d e c o n t i n u a r , 
p o i s e l a é ú t i l à m a i o r i a 
d o s s ó c i o s . T e m o s a o b r i ­
g a ç ã o d e c o l a b o r a r m u t u a ­
m e n t e p a r a c o n s e g u i r u m a 
m e l h o r i a n o n íve l c u l t u r a l 
d o s s ó c i o s . 

O D E P . E D U C . C U L T U R A 

AOS ASSINANTES DO ((ELO)) 
Os assinantes do «Elo» acabam de ser 

lesados, por não terem recebido, u l t ima­
mente, o «Elo» com regular idade. 

Porque pretendemos salvaguardar os 
direi tos dos Assinantes, está a ser enca­
rada a possibi l idade de a cada assinatura 
anual ou semestral corresponderem sem­
pre 12 ou 6 números respect ivamente. 

TIRAGEM DESTE NUMERO 
8000 EXEMPLARES 

c iênc ia , este associado não 
consegu iu encon t ra r u m 
m e i o dc recuperação, mes-
m r depo is de se des locar ao 
es t range i ro , p r o c u r a n d o , n o 
cume do seu desespero, p ô r 
t e r m o à sua p r ó p r i a ex is ­
tênc ia . 

Sequelas de u m a gue r ra . 
Consequênc ias q u e se sen ­
t i r a m , q u e s e n t e m aqueles 
que s u p o r t a m as d e f i c i ê n ­
cias a d q u i r i d a s . G u e r r a p re -

P A R A C O M P R A DE VEÍCULOS 
Concurso para atribuição de subsídios para compra de cadeiras 

de rodas, triciclos motorizados e comparticipação na compra de via­
tura própria. , 

De acordo com as normas 1/80, esteve aberto concurso ale ao pas­
sado dia 30 dc Junho, a atribuição de subsídios para compra de cadeiras 
de rodas, triciclos motorizados e .comparticipação na compra de viatura 
própr ia. 

Como é do conhecimento geral só são possíveis estes subsídios gra­
ças à prestimosa colaboração da Fundação Calouste Gulbenkian que atr i­
buiu para o corrente ano e a exemplo do ano transacto a verba de duzen­
tos m i l escudos. 
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Com a devido vénia, tranncrovemos de 
«O Jornal», o seguinte artigo, que reproduz 
as palavras do fundador do Centro Helen 
Keller em Portugal, João do» Santos, na 
cerimónia 4e homenagem à memória da­
quela deficiente no passado dia 3 de Julho. 

A vida do Centro Helen Kel ler , a sua pró­
pria existência, é hoje para m i m , como se nas 
fantasias da minha infância eu conseguisse at in­
gir o horizonte onde o sol emerge das trevas 
ou o outro, onde o sol desaparece nas águas do 
oceano. É o horizonte ao alcance da mão. 

O horizonte é sempre fugidio; é como o ideal, 
algo que quando se atinge, deixa, de o ser, para 
se tornar numa realidade palpáveL Quando ta l 
acontece, há que at ingir o novo horizonte que 
lá longe descobrimos, há que inventar o novo 
ideal, que nos não deixe estagnar ou morrer, 

O horizonte — aprendi com os cegos — é aqui­
lo que longuinquamente está ao alcance da mão. 

Quando, há muitos anos, "começámos a fazei 
sair as crianças cegas do espaço confinado e 
sombrio dos asilos, para as levar de passeio ã 
praia, verif icámos que o l imi te da terra e o 
começo do mar era para elas como uma espécie 
de abismo tenebroso. A experiência que, na in ­
fância, nós, os visuiais, fizemos, de tocar a água 
ou de banhar o corpo, na dança do i r e do vol ­
tar, no sincronismo r i tmado do vaivém das on­
das, não o f izeram as crianças cegas doutro tem­
po. IÇlas eram enclausuradas em casarões, com 
a boa intenção de lhes ensinarem a le i tura de 
sinais isotéricos, antes de lhes ensinarem a des­
continuidade dos planos, dos trilhos e do espa­
ço. Elas não t inKam l á ido ver com os pés, ver 
com as mãos, ver com todo o corpo, como é 
que limites entre terra e o mar se comportavam 
para com quem os desconhecesse. Os l imi tes en­
tre © pensamento concreto e o da fantasia das 
crianças cegas que, nos seus pesadelos, se si tuam 
ou numa área demasiado próx ima do espaço 
corporal, ou na área de projecção dos seus fan­
tasmas na esfera universal, reflecte a inexpe­
riência dum longe inat ingível pelos sentidos. 

Reflectindo sobre o que acontece com as 
crianças cegas e observando os bebés visuais, 
pude compreender, mais tarde, que o l im i te do 
espaço envolvente tem de ser v isto com as 
mãos, antes que se possa ousar ver com os olhos 
o que está lá longe, longe de mais para ser to­
cado. 

Também nós, como as crianças cegas, nio v í a ­
mos, há um quarto de século, o horizonte que 
hoje se cristaliza nas comemorações da funda­
ção do Centro Helen Keller. Pressentimos tal* 
vez que havia um- horizonte mas ele não ia para 
além dos limites da nossa cidade, ou no das 
praias que envolvem o nosso terr i tór io. Era um 
horizonte que sentíamos ser ilusório, como aque­
le que na nossa infância quisemos ver nas 
longas caminhadas que o relegavam sempre para 
longe, para tão longe que nem o corpo nem a 
vista o abarcavam mais. 

Éramos, há v in te e cinco anos, um grupo que 
acreditava na democracia e falávamos duma 
acção social que se não confinasse ao espaço 
restrito do nosso oficio de t ratar doentes adul­
tos ou crianças das escolas, antes se alargasse 
ao campo duma acção social que beneficiasse 
todos. Não era o saber que nos levava a embar­
car na aventura de lançar ideias, era a sabedo­
r ia ingénua, firmada na convicção de que a rea­
l idade quotidiana das crianças cegas era dema­
siado pugente para f icarmos inactivos, íamos 
ao encontro da realidade edescobríamos, no dia-
-a-dia da nossa acção, u m ideal que nos dispu­
nha ao encontro. 

Os meus mestres, encohtrei-os na vida e a l ­
guns na escola, porque eram mestres. São os 
meus amigos. Aprendi mais com os meus ami­
gos do que com aqueles que designamos por 
professores. Meus mestres foram muitos mas 
sempre homens de acção. Neste campo de tra­
balho pelos cegos, foram eles: Henrique Mou­
t inho e Mar ia Amál ia Borges. Fo i passageira­
mente Helen Keller, a cega-surda que nos visi­
tou um dia. 

Os mestres são modelos, modelos de disponi­
bi l idade. Ser ou estar disponível é ter uma vida 
in ter ior que se organize em Jermos cie deixar 
espaço para a sensibilidade e para a sabedoria 
dos outrofs. O encontro não é só obra do acaso, 
é também obra da ' disponibil idade recíproca, 

daqueles que se encontram. O encontro depen­
de da convicção, do que de perene existe nos 
nossos semelhantes. 

A VISITA DE HELEN KELLER 
Helen Kel ler não veio a Lisboa visitar-nos 

por acaso. Veio para perceber porque é que em 
Portugal nada se fazia "pelos cegos-surdos e 
pouco pelos cegos e pouco pelos surdos. Foi o 
que nos disse quando chegou, e nos pediu que 
a ouvíssemos. O que t inha para dizer era sim­
ples e cristalinamente claro: «Apresentem-me a 
alguém que posa ajudar a criar uma instituição 
que trate dessas crianças.» Foi esta a sua lição, 
uma lição de poucas palavras, cuja sugestões, mais 
tarde v i m a ter conhecimento por u m dos seus 
escritos, lhe fora sugerido pelas palavras da pro­
fessora Ana Sul l ivan, sobre a obra em pro l dos 
deficientes: «Estende-lhes os braços, esquece-te 
de t i própria e sê f ie l à tua causa. Este será o 
verdadeiro monumento que erguerás à minha 
memória.» 

Para Ana Sul l ivan, eram os êxitos de Helen 
que contavam. Ela preocupava-se mais com o 
espírito cr iat ivo da sua discípula, do que com 
o que ela própr ia ensinava. Era «o saber das 
experiências feito». Ana tinha sido uma crian­
ça pobre, órfã de mãe aos 8 anos, abandonada 
pelo pai e t inha ainda sofrido a perda do seu 
único amigo, o seu amado irmão. Ana, quase 
cega, t inha sido arrumada n u m asilo de anor­
mais, velhos e dementes. Quase cega mas volun­
tariosa, escreveu u m dia, aos 12 anos, ao direc­
to r da Escola Perkins, onde pela pr imeira vez 
uma cega-surda, Laura Br igdan, tinha apren­
dido a fa lar com o professor Samuel Howe, anos 
atrás, em 1837. O caso fo i classificado por Char­
les Dickens como «milgre». Ana escreveu as­
s im ao professor Howe: «Eu quero ir para â 
Escola.» O seu apelo fo i recebido, o seu ingres­
so na Perkins Sehool fo i atendido. Ana, quase 
cega, fo i mais tarde operada e recuperada. 

O encontro de Ana com o professor Howe não 
fo i ocasionai; havia nela a determinação dc i r 

.para a escola, havia nele a disponibil idade para 
educar. 

Ana era, como disse Helen, «silvado ardente 
que nenhum vento pode destruir». 

Ana, pela sua exeperiência v iv ida, rejeitava 
a compaixão pelos deficientes, e dizia que o 
e m i t e convert ido aprende apenas a falar de 
vir tudes que não prática. O exemplo dé Ana e 
o de outros grandes educadores de crianças de­
ficientes, como Jean Y ta rd , Eduardo Seguia e 
Mar ia Montessori, mostrarm-nos que eles se in ­
teressaram mais pela pessoa da criança, do que 
pel teroia da educação. 

A «noite perpétua», a «escuridão» em que vi­
vem os cegos, o «mundo do silêncio» em que 
v ivem os surdos, são expressões que l i terar ia­
mente compõem os textos de pessoas que vêem 
e ouvem; de pessoas que ouvem os ruídos da 
ntureza e as melodias compostas pelos homens. 
O drama dos cegos e dos surdos é o de vive­
rem num mundo de pessoas que vêem e que 
ouvem. 

Os cegos vêem a luz e, quando a não vêem, 
sentem o que se pode ver.- Também nós vemos 
os sons, nos signos, da nossa escrita fonética. O 
silêncio bsoluto não existe. O organismo huma­
no é vida e a vida não é silêncio. 

As - trevas, como o silêncio, são símbolos da 
solidão em que todos vivemos, na autonomia 
única do nosso ser. A solidão do silêncio e das 
trevas são símbolos daquilo em que todos pode­
mos mergulhar e que tem u m valor diferente 
para cada u m de nós. Também nós vivemos na 
solidão, também nós vivemos na incompreensão 
dos outros... se não acreditarmos na natureza 
espirtual do homem, na existência fundamental 
duma v ida inter ior . 

Os sons, as formas, as cores invadem o nos­
so corpo, fazem v ibrar as nossas entranhas e 
geram o imaginário. A imagem não é apenas 
sonora ou visual, é um mundo de l inguagem que 
nós impregna, que é patr imónio do homem, que 
é a sua cultura, ora ou registada; a sua voz 
modela e ritmada ou escrita. 

Com as crianças cegas, aprendi mu i to ; apren­
d i por exemplo a diferença entre o ver e o 
ser visto. 

Uma educadora queixou-se, u m dia, numa 
reunião de trabalho, de que o João e a Joana 
praticavam jogos amorosos no corredor nós i n ­
tervalos das aulas. 

«Já pensou — disse-lhe eu — que a única 
diferença entre o que esses meninos fazem e e* 
que nós fizemos, é que eles fazem isso às claras, 
porque não sabem que são vistos, e que nós 
aprendemos cedo a fazer o mesmo às escondi­
das?» 

Dois meninos, um cego e um visual, bat iam-
-se. A compaixão do visual e o medo do cego, 
t inham sido anulados. Os meninos cegos e visuais 
podiam agora amar-se. 

O Manuel batia na Maria. Eram ambos cegos, 
«Porquê?» perguntei ao Manuel, «porque bates 
na Maria?» «Ela não faz o que eu digo» respon­
deu ele. Eles amavam-se. Falei com ela, noutro 
dia, é uma senhora. Perguntei-lhe de que se 
lembrava, acerca disso. Ela disse com um sor­
riso: «Ele era mau mas era o meu amigo.» 

COM HENRIQUE MOUTINHO DE MADRUGADA 
Comprei um dia num alfarrabista da Rua do 

Mundo, as obras completas do enciclopedista Díderot 
e l i a carta sobre os cegos e a carta sobre os surdos. 
L i também muito do mais que Diderot escreveu e, 
um dia, por acaso, ou talvez não, deu-se o meu en­
contro com a Maria Amália Borges e cora o Henrique 
Moutinho. 

E o Centro Helen Keller? 
Chamava-se primeiro Centro de Recuperação Vi 

suai e começou a funcionar em 1955 c o m a primeira 
classe de amblíopes, que a partir da Liga de Profi­
laxia da Cegueira fundámos, inspirados pelas ideias 
que vinte anos antes, Mário Moutinho tinha lançado. 
Como é que aconteceu? 

— Foi numa madrugada, creio, porque era de 
madrugada que começávamos a fantasiar as ideias 
estranhas que nos punham em contacto com o irreal 
Oe dia, e no começo da noite, tratávamos de coisas 
serias, do quotidiano. Ó Henrique dizia, eu ripostava 
e vice-versa. O nosso princípio era o de acreditar, 
mesmo no irreal. Uma crença beata- a crença neces­
sária num ambiente onde sc não acreditava, antes 
se desacreditava. 

Um amigo meu dizia me; «Andar para aí me­
tido numas coisas que não conduzem a nada, em rcs 
de tratares da tua fida.» 

Um amigo de Henrique dizia4he: «Andas para 
aí metido com gente que te não entende, não aca­
bas bem!» 

Fora de horas já, o Henrique dizia e eu diria c 
ríamo-nos ó$ dois das nossas fantasias. 

Um dia, um de nós apareceu com um projecto 
que dava para se pedirem 150 contos à Fundação 
Gulbenkian. Azeredo Perdigão tinha sido o homem 
que, sendo secretário-geral da recente Fundação, tí­
nhamos apresentado, a Helen Keller e que tinha tido 
palavras dc grande apreço peias pessoas e pelas ideia» 
de Helen, palavras que ficaram registadas no Bole­
t im da Liga de Profilaxia da Cegueira. 

Um de nós disse: «150 contos? Mas eles não vão 
acreditar em aos!» Era tarde já, madrugada aka, 
quando as ideias são mais lúcidas porque tocam o 
sonho e o delírio, quando a fadiga abafa ás defesas 
conscientes e também o bom senso que a luz do sol 
i lumina. 

«Qual quê, 150 contos? M i l e quinhentos pelo 
menos!» E ficou tudo assente e escrito no essencial 
dum projecto irrealista. 
. Passados dias, fieis à nossa alienação daquele 

mundo céptico em que vivíamos, tínhamos um pro­
jecto que ultrapassava os 2000 contos! Soubemos, de­
pois, que os técnicos da Fundação Gulbenkian, de-
clarando-se incapazes de apreciar um projecto de 
tanta monta, o tinham enviado'para Londres. E a 
resposta veio pouco depois: «Está correcto, podem 
avançar com o projecto.» £ os dois m i l e tal vieram, 
e o Centro Helen Keller começou a funcionar mais 
activamente. 

Um dia» pedimos a tuna entidade internacional 
um subsídio para alargar o âmbito da nossa acção. 
Passado tempo, fomos chamados a um director-geraL 
que nos disse què um senhor ministro tinha man­
dado dizer: «Não somos uni pais subdesenvolvido é, 
portanto, não podemos receber subsídios da UNI-
CEF». Ele, director-geral, t inha tomado o compro­
misso, que nos comunicava, de parar com aquela 
acção. Não devíamos sequer falar mais no assunto. 

A saída, um de nós disse: «Você tomou algum 
compromisso para não falar no assunto? Eu não, è 
você? Eu também não! Então vamos ai pelos cafés 
contar o casol» E rirao-nos muito como sempre, co* 
mentando jocosamente: «Como nos devemos sentir 
gratos à administração e aos burocratas, de nos po< 
rem a lazer ginástica! Que sorte tivemos em nascer 

tçtimmw •* tf»* »f 
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ALGUMAS CONCLUSÕES 00 CONGRESSO DE DIFICIENTES 
N o s e g u i m e n t o d o p u ­

b l i c a d o n o ú l t i m o n ú m e r o 
d o « E l o » s o b r e as c o n c l u ­
sões d o 1 . " C o n g r e s s o N a ­
c i o n a l d e D e f i c i e n t e s , d e 
q u e a A D F A se d e m a r c o u 
e m A s s e m b l e i a C e r a i N a ­
c i o n a l d e 1 2 d e A b r i l , p u -
b l i c a m - s e a s e g u i r m a i s 
a l g u n s e l e m e n t o s q u e 
c o n s t i t u e m , a l i á s , m a t e ­
r i a l q u e se e n c o n t r a v a j á 
p r o n t o n a t i p o g r a f i a . 

1 — Para novas cons­
truções 

/./ — Revisão profunda 
do Regulamento Geral da 
Construção Urbana de 
molde a contemplar; 

J.I.I — Condições de 
circulação no interior; 

1.1.2 — Acesos de níveis; 
1.1.3 — Ângulos de rota­

ção; 
1.1.4 — Elevadores com 

dimensões que permitam 
a utilização por deficien­
tes em cadeiras de rodas; 

1.1.$ — Betoneiras, cai 
xas de correio, contadores 
eléctricos de gás e electri­
cidade, e tomadas eléctri­
cas, em alturas que per­
mitam o alcance fácil de 
um deficiente; 

1.1.6 — Portas e corre­
dores que permitam a 
transposição e circulação 
de uma cadeira de rodas; 

ut.y — Cozinhas e ca­
tas de banho, sempre que 
a habitação se destine a 
um deficiente, sejam fun­
cionais para serem utiliza­
dos por aquele. 

1.2 — Que os edifícios 
públicos ou de utilidade 
pública, possam ser utili­
zados em toda a sua am­
plitude por deficientes, no­
meadamente em cadeira de 
rodas, respeitando para 
isso os pontos preconiza-, 
dos em 1.1. * 

1.3 — Que na construção 
da Habitação Social, sejam 
respeitados, para elNm das 
normas apontadas em 1.1, 
as seguintes: 

1.3.1— Que nos concur­
sos, os deficientes oú famí­
lias que tenham deficien 
tes a seu cargo, sejam con­
siderados prioritariamente; 

1.3.2 — Quando não ha­
jam elevadores, que lhes 
seja atribuído um andar 
térreo; 

1.5.5 — Q.1** i e adapte 
a casa atribuída às exigên 
cias da sua deficiência, 

2 — Para construções 
existentes 

2.1 — Criação de legis­
lação que permita ao defi-
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ciente ou suo família, que 
iva num andar alto, e sem­
pre que haja mútuo acor­
do, trocar com um inqui­
lino do andar térreo ou 
mais baixo, sem que isso 
implique aumento de ren­
da, mesmo que seja neces­
sário fazer novos contratos. 

2.2 — Que o indicado no 
ponto anterior, seja apli­
cado no caso das partes 
inten>enientes na permuta 
serem proprietários de 
fracções do imóvel, poden-
áo-se fazer novas escrituras 
com o mínimo de despesas 
para ambas as partes, mas 
isento do agamento de 
usa. 

2-3 — Q u e a s Autarquias 
Locais, suportem o paga­
mento das verbas destina­
das a adptar uma casa para 
a boa circulação e utiliza­
ção do deficiente como 
sejam: 

2 . 5 . 7 — Adaptação de 
acessos por rampa; 

2 .5 .2 — Substituição sem 
pre que possivel, e se neces­
sário, do elevador por um 
de maiores dimensões; 

2 .5 . 5 — Colocação das 
betoneiras à altura ideal; 

2.3.4 — Adaptabilidade e 
funcionalidade do espaço 
interior da residência; 

5 — Criação de estrutu­
ras que proporcionem a 
defesa do meio ambiente 
do deficiente, evitando 
tanto quanto possivel, que 
pela causa da sua deficiên­
cia ele se tenha que mudar 
para longe do seu meio 
ambiente. 

Sempre que tal posso 
acontecer, que se ajlique o 
preconizado no ponto 1.3. 

4 — Que se criem lares, 
de preferência que possam 
albergar mais de uma de­
ficiência, contudo, a sua 
capacidade em deficientes 
não deverá excedei' os 12 
(doze) residentes. 

5 — Que se crie um Gru­
po de Trabalho que con­
juntamente com as autori­
dades competentes, estude 
e planeie o problema da 
habitação essencialmente 
para os seguintes pontos: 

5.1 — Recurso à Banca 
Nacionalizada para conces­
são de empréstimo; 

3.1.1. — Que a taxa de 
juro nunca ultrapasse os 
<J%> à semelhança do que 
já acontece com os defi­
cientes das Forças Arma­
das; 

5.1.2 — Que o prazo pa­
ra amortização .nunca seja 
inferior a 2 5 anos; 

5.1.3 — Que para um 
capital de 1.500 contos, o 
empréstimo seja de 100%; 

5.1.4 — Que o mesmo 
empréstimo seja extensivo 
à aquisição de terrenos; 

5.1.5 — Que até ao mon-
cais e dos táxis. Estes, para 
além de serem onerosos, 
alguns condutores têm-se 
recusado a transportar um 
deficiente em cadeiras de 
rodas. 

Dispensamo-nos de falar 
no metropolitano de Lis­
boa, por esta Empresa, nas 
ampliações das gares agora 
efectuadas, esquecer total­
mente as soluções.apresen 
tadas.para o acesso de ca­
deiras de rodas, impedin­
do a sua utilização por um 
ineficiente motor.» VÃ- ;u *« 

Apontam-se então várias 
medidas que deverão ser 
tomadas, quer no campo 
do transporte público e no 
privado, já que este facilita 
em muito o transporte do 
deficiente, por se poder 
adaptar a cada uma das 
situações, para além de 
proporcionar uma maior 
independência ao deficien­
te que o possui. 

! — Transporte público 
/./ — Adaptação dos au­

tocarros da Carris pormeio 
de dispositivo eléctrico ou 
mecânico, para acesso de 
cadeiras de rodas. 

1.2 — Adaptação das 
unidades da C. P., para uti­
lização de um deficiente 
em cadeira de rodas. 

1.3 -— Adaptação das es­
tações ferroviárias. 

1.4 — Comparticipação 
sempre que tal se justifi­
que, no pagamento do j>as-
se social. 

1.5 — Comparticipação 
nas tarifas de longo curso. 

r.6 — Distribuição de 
mini-bus pelas Corporaçõse 
de Bombeiros Voluntários, 
a nível de província. 

,. i.j — Fomentar regio­
nalmente a criação de Coo.-
perativas, nomeadamen te 
onde as Associações já es­
tão implantadas para pôr 
em prdtica a circulação de 
mini-bus. 

2 — Transporte privado 
2.1 — Criação de legis­

lação para acesso ao juro 
bonificado para aquisição 
de viatura própria. 

2.2 — Que o seu paga­
mento possa ser efectuado 

em 48 prestações. 

2.3 — Que os requeri­
mentos para inspecção das 
adaptações, entrados na 
Direcção Geral de Viação 
sejam considerados urgen­
tes, evitando as demoras 
que se têm vindo a verifi­
car. 

2.4 — Que os requeri­
mentos para exame de con­
dução, através de legisla­
ção a criar, tenham o mes­
mo tratamento que os emi­
grantes na rapidez de des­
pacho. 

2.5 — - Criação de uma 
Equipa na Direcção Geral 
de Viação para inspecções 
médicas, composta por um 
médico de reabilitação, um 
médico da Direcção Geral 
de Saúde, um técnico es­
pecializado em condução 
automóvel e eventualmente 
um psicólogo. 

&6 — Criação de legis-
tante de 1500 contos, as 
habitações destinadas aos 
deficientes, sejant isentas 
dial. 

6 — Que sejam postos 
de sisa e Contribuição Pre-
em prática os estudos até 
agora guardados, e que os 
mesmos antes de serem 
aprovados sejam dados ao 
conhecimento das Associa­
ções que representam os 
deficientes, para seu estu­
do t evrmtuais alterações. 

j—Que nenhum defi­
cientes' p o r falta de meios 

económicos, não pague a 
renda d a casa, n ã o possa 
?er desalojado d a sua h a b i ­
tação, sendo neste, caso, o 

Estado a suportai tal en­
cargo. 

8 — Que no recensea­
mento de deficientes, este 
inquira das suas condições 
de habitação. 

URBANISMO 
Considerando que todo 

') deficiente como membro 
integrante da Sociedade, 
tem pleno direito de usu­
fruir dos espaços verdes e 
da circulação da via pú­
blica, como os demais cida­
dãos, é, no entanto, ne­
cessário tomar algumas 
medidas que, à semelhança 
do que acontece em Tema 
HABITAÇÃO, não se des­
tinam exclusivamente aos 
deficientes. 

1 — Instalação de bancos 
nos passeios. 

2 — Resguardos contra 
as intempéries nas para­
gens dos transportes pú­
blicos. 

3 — Sinalização sonora 
nas paragens de peões. 

4 — Rampeamento dos 
passeios nas passagens de 
peões. 

5 — Vedação das obras 
nos passeios ou próximo 
delas. 

6 >— Acesso de cadeiras 
de rodas às cabines telefó­
nicas. 

7 — Cumprimento ri­
goroso da legislação que 
proíbe a obstrução dós 
passeios, nomeadaniente- à 
porta de estabelecimentos 
comerciais. 

8 — Criação de legisla­
ção que estabeleça altura 
mínima na instalação dos 
toldos de estabelecimentos 
comerciais. 

o — Condicionar a ocu­
pação dos passeios por par 
te de esplanadas. 

TRANSPORTES 
Na área do Transpor­

te para o deficiente, o pro­
blema já não se pode pôr 
no sentido de que as medi­
das a tomar para os defi­
cientes irão beneficiar os 
demais membros da Socie­
dade. 

No entanto, é de iodos 
cofihccido que não há. um 
único transporte capaz de 
ser utilizado por um defi­
ciente em cadeira de rodas, 
à excepção dós comboios 
da Unha de Lisboa a Cas-
lação nu área do estacio­
namento, com oficializa­
ção do dístico identificador 
de estacionamento. 

,3.y — Criação de legisla­
ção que isente determina­
do contingente mensal de 
combusti-vel, destinado a 
cada deficiente, de todos 
os impostos que revertem 
para o fundo de abasteci­
mento e a distribuição se­
gundo esquema já estuda­
do. 

2.8 — Isenção do im­
posto de gasóleo. 

2-9 ~~ Que as despesas 
inerentes à adaptação de 
um veiculo às necessidades 
de um deficiente, sejam 
suportadas pelo Estado, à 
semelhança do que acon­
tece com os deficientes das 
Forças Armadas., 

3.2.10 — Oficialização 
do Símbolo Internacional 
dc- Acesso.-. 

LEN 
KELLER 

(Continuação d» 1 0 / pág.) 

num país onde aprendemos a falar a sério de coisas 
sérias mesmo sem acreditarmos, nem na estupidez 
dos outros nem na nossa.» A verdade é que, com 
essa ginastica e com aquela que o meu pai me pôs 
a fazer desde pequenino adquiri, como se diz, unia 
resistência dc cavalo e foi bom. 

O que nos movia? Não sei bem! Moutinho não 
era um carreirista; fazia o que entendia dever fazer. 
Não nos movia o lucro, nem o prestígio académico. 
Comentávamos os êxitos e ríamo-nos dos insucessos. 
Eram festivais dc ideias e "arraiais de interjeições, 
tanto com os sucessos mesmo que modestos, como 
com os insucessos. Eram ideias fantasistas ou eram 
ideias realistas que correspondiam aos objectivos do 
dia-a-dia. Nunca pensámos numa grande obra, pensá­
vamos no dia de amanhã! 

Foram nos dc discurso ininterrupto de diálogo 
ameno mas obstinado. Era a obstinação que parecia 
inspirar-se na ideia de D. Quixote: «Cegos são os 
que só vêem a realidade.!) Tomámo-nos especialis­
tas de Artes e Ofícios. Arte de amar o próximo e ofí­
cios de oficiar- relatar e propor, a uma administra 
ção surda. 

MARIA AMÁLIA BORGES: 
«A MÃE DE FAMÍLIA» 

Prestemos homenagem à Fundação Ç. Gulben 
kian que sempre nos ouviu e ajudou. 

E Maria Amália? 
Era a mãe de família. O elemento sereno das 

horas calmas em que discutíamos com os pés na terra. 
Éra a idealização personificada do bom senso 

e do saber. Era a exigência da responsabilidade, face 
^ao concreto. A crítica que conduzia à prática: O factor 
estabilizador deste barco de aventura. A vocação de 
educadora. A mulher que sofria e sofreu na -sua de­
cisão de emigrar na condição de órfã de Pátria, como 
disse o meu amigo Jorge Reis numa obra inédita. 

Com Maria e Henrique e todos os cépticos e 
burocratas que encontrei pelo caminho, aprendi que 
o que conta é o murmúrio do vento sobre as copas 
dos pinheiros que deram a madeira para as naus 
que foram à fndia e às Américas: do rugir das vagas 
do nosso oceano que as naves enfrentaram; das voíes 
do povo: do chilrear das crianças cegas e das outras, 
que não sabem ainda que o Rei Édipo se segou por 
ter cometido o pecado maior. 

Trocámos os três o jogar com o cepticismo dos 
que nos barravam o caminho, pelo desprezo pelos 
papéis da bolsa e pelos prédios de rendimento. E 
aprendemos a arte de fazer ofícios, cuja resposta era 
igual à do ofício anterior «per seculum seculorum». 

Aprendi que o meu pai tinha razão, quando me 
ensinou a gostar de todos os tempos: da chuva e da 
tempestade: do sol tórrido do Verão e do Outono 
ameno; da'Primavera doce e do Inverno agreste. Ele 
dizia J «Amanhã, domingo, vamos à praia... amanhã, 
domingo, vamos ao campo.» E íamos fizesse frio ou 
calor, chuva ou vento. Com meu pai aprendi a viver 
o dia-a-dia e a pôr o ideal no seu lugar devido. 

£ o que tenho para ensinar, é o que ensino. 
E afinal aprendi o quê? Que tudo o que explica 

os interesses dé alguns como Maria Amália e Hen­
rique, é a necessiddè do convívio humano. À ânsia 
dos educadores e dos mágicos de arte de curar, da 
arte de ensinai-, da arte de amar, explica que a arte 
maior é a dc fazer emergir ha vida os seres que nas­
cem, tal como a dos artistas é a de modelar a matéria 
informe. 

Aprendi com os que partiram pára sempre, Ma­
ria, Henrique' e Hellen, a modelar «através da doen­
ça e dos defeitos da natureza, o que pela doença ou 
pelos defeitos, submerge a natureza humana». 

Não há dois mundos, o dos que vêem e o dos 
cegos. Não há o mundo dos que ouvem e dos surdos; 
há muitos outros mundos e mundos que não comu­
nicam 1 

O importante é comunicar. O importante é pre-
pararmo-nos para o encontro. O encontro, e a com­
panhia que aqueles que partiram para sempre nos 
continuam a fazer. O importante é trazer no coração, 
a vida que nos sopraram, aqueles que tinham a sa­
bedoria. . im „ 

Às cinco horas da madrugada do dia um de Ju­
lho de mil novecentos e oitenta, como quando dia­
logava com o Henrique. ,- .,.-,v- ... 
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O CONSELHO NACIONAL DE 
VOLTA A REUNIR 

D e p o i s d e m a i s d e u m 
a n o d e interva lo ( a últi­
m a r e u n i ã o teve l u g a r n o 
d i a 2 6 d e J u n h o d e 
1 9 7 9 ) , o C o n s e l h o N a ­
c i o n a l d e R e a b i l i t a ç ã o 
r e u n i u n o p a s s a d o d i a 
11 d e J u l h o a f im d e 
a p r o v a r o re latór io d a 
a c t i v i d a d e d o S N R re la­
t ivo a 1979 e r e s p e c t i v a 
c o n t a d e g e r ê n c i a e a i n ­
d a p a r a a p r o v a r o p l a n o 
d a a c t i v i d a d e d o S N R 
p a r a 1980 e d o r e s p e c t i ­
v o o r ç a m e n t o . 

O n ã o f u n c i o n a m e n t o 
d o C o n s e l h o N a c i o n a l 
d e R e a b i l i t a ç ã o d e v e u -
-se, s e g u n d o o s e u P r e ­
s i d e n t e i n f o r m o u n e s t a 
r e u n i ã o , à s s u c e s s i v a s 
m u d a n ç a s d e g o v e r n o , 
e m q u e o s n o v o s M i n i s ­
t r o s t ê m q u e c o n f i r m a r 
o u s u b s t i t u i r os s e u s re­
p r e s e n t a n t e s n o C o n s e ­
l h o . 

D o re latór io do Se­
c r e t a r i a d o N a c i o n a l d e 
R e a b i l i t a ç ã o re la t ivo a 
1979 d e s t a c a m - s e a l g u ­
m a s a c ç õ e s no domínio 
d a r e a b i l i t a ç ã o ê inte­

g r a ç ã o s o c i a l d o s defi- tér ios d o T r a b a l h o e d a 
c i e n t e s . E d u c a ç ã o e C u l t u r a . 

E d u c a ç ã o E s p e c i a l . 
F o r a m p r o s s e g u i d o s es­
t u d o s t e n d e n t e s à defi­
n i ç ã o d e u m a polít ica 
d e E d u c a ç ã o E s p e c i a l , 
n o m e a d a m e n t e a t r a v é s 
d a e m i s s ã o d e p a r e c e ­
r e s s o b r e t r ê s P r o j e c t o s 
d e L e i , a p e d i d o d a 
A s s e m b l e i a d a Repúbl i­
c a , t e n d o p o s t e r i o r m e n ­
te d e s e n c a d e a d o a s 
a c t u a ç õ e s n e c e s s á r i a s 
à r e g u l a m e n t a ç ã o d a 
L e i n." 6 6 / 7 9 . . 

P r e - P r o f i s s i o n a l i z a ç ã o 
e A p r e n d i z a g e m . F u n c i o ­
n a m e n t o d e u m g r u p o 
d e t r a b a l h o c o o r d e n a d o 
p e l o S N R e i n t e g r a d o 
p o r r e p r e s e n t a n t e s d a s 
S e c r e t a r i a s d e E s t a d o 
u a i u | J u i o y a u c C l i i p i «s-

g o , d a S e g u r a n ç a S o ­
c i a l , d o E n s i n o B á s i c o 
e S e c u n d á r i o e d a A P D . 

F o r m a ç ã o P r o f i s s i o n a l . 
P a r t i c i p a ç ã o d o S N R 
n u m g r u p o d e t r a b a l h o 
c o n j u n t a m e n t e c o m r e ­
p r e s e n t a n t e s d o s M i n i s -

E d u c a ç ã o P r o f i s s i o n a l . 
I n t e r v e n ç ã o d o S N R , a 
p e d i d o d o M o v i m e n t o d e 
A p o i o a o Diminuído In­
t e l e c t u a l ( M A D I ) , s o b r e 
a c r i a ç ã o d e u m c o m ­
p l e x o d e s i g n a d o «Cen­

tro d e E d u c a ç ã o Prof i s ­
s i o n a l Integrado», dest i ­
n a d o a j o v e n s d e f i c i e n ­
tes m e n t a i s e a s e r ins­
t a l a d o e m V i l a N o v a de 
G a i a e no P o r t o . 

E m p r e g o . N o â m b i t o 
d o S N R f u n c i o n o u , c o n ­
f o r m e d e l i b e r a d o p e l o 
C N R e m 15 d e M a r ç o 
d e 1979, u m g r u p o de 
t r a b a l h o s o b r e t r a b a l h o 
p r o t e g i d o e d o q u a l fize­
r a m parte r e p r e s e n t a n ­
tes d o S e c r e t a r i a d o , q u e 
c o o r d e n o u , S e c r e t a r i a s 
d e E s t a d o d a P o p u l a ç ã o 
e E m p r e g o , d a S a ú d e , 
d a S e g u r a n ç a S o c i a l , d a 
A P D e d a A D F A . 

A c e s s o a o T r a b a l h o 
d e D e f i c i e n t e s n o s S e c ­
t o r e s P ú b l i c o e P r i v a d o . 

O S N R p r o p ô s a o M i n i s ­
tro d o s A s s u n t o s S o ­
c i a i s , q u e a p r o v o u , a 
c o n s t i t u i ç ã o d e d o i s 
g r u p o s d e t r a b a l h o i n ­
t e r d e p a r t a m e n t a i s , c o o r ­
d e n a d o s p e l o S e c r e t a ­
r i a d o , c o m a i n c u m b ê n ­
c i a d e e s t u d a r e p r o p o r 
m e d i d a s r e l a t i v a s a o in­
g r e s s o d o s d e f i c i e n t e s 
n a f u n ç ã o p ú b l i c a e a o 
a c e s s o d o s d e f i c i e n t e s 
ao m e r c a d o de t r a b a l h o . 

A c i d e n t e s d e T r a b a l h o 
e D o e n ç a s P r o f i s s i o n a i s . 
O S N R e l a b o r o u u m es­
t u d o s o b r e r e a b i l i t a ç ã o 
m é d i c a , r e a b i l i t a ç ã o pro­
f i s s i o n a l , r e c o l o c a ç ã o e 
p e n s õ e s , q u e a p r e s e n ­
t o u a o M i n i s t r o d o s A s ­
s u n t o s S o c i a i s , c o m o 
q u a l c o n c o r d o u , p r e v e n -
do-se p a r a 1980 o de­
s e n c a d e a m e n t o d e ac­
ç õ e s d e c o r r e n t e s d o 
d e s p a c h o m i n i s t e r i a l . 

E s t a t u t o d a A p o s e n t a ­
ç ã o . O S N R , t e n d o t i d o 
c o n h e c i m e n t o d e q u e 
e s t a v a a ser r e v i s t o o 
E s t a t u t o d a A p o s e n t a -

UMA EXPERIÊNCIA EM LISBOA 

TRANSPORTES ESPECIAIS 
E FACILIDADES DE ESTACIONAMENTO 
PARA DEFICIENTES 

Têm vindo a decorrer 
reuniões regulares de um 
grupo de trabalho sobre 
transportes para deficientes 
na Câmara Municipal de 
Lisboa. 

Este grupo de trabalho 
é composto por um repre­
sentante da própria Câ-
mara> um representante da 
Carris, um representante 
do Secretariado Nacional 
de Reabilitação, um repre­
sentante da Associação Por­
tuguesa de Deficientes e 
um represem ante da AD 
FA. 

Criado com o objectivo 
de encontrar uma solução 
de transporte colectivo de 
deficientes na cidade de 
Lisboa, este grupo veio 
mais tarde a dcbrtiçar-se 
também sobre a questão 
do estacionamento das via­
turas dos grandes deficien­
tes. 

No que diz respeito aos 
transportes, loi já elabora­
do e entregue às entidades 
competentes um relatório 
em que se apresenta uma 
proposta de solução para 
a cidade de Lisboa, a qual 
passa, para já , pel^en,tra ; 

da em circulação de três 
carrinhas «mini-bus.o pró­
prias para a utilização por 
deficientes que se deslo­
cam em cadeiras de rodas. 

Perante a impossibilida­
de de adaptação de todos 
os autocarros da Carris, 
esta solução aliás adaptada 
já em outros países, cons­
tituirá uma experiência 
que poderá ou não tomaV-
-se definitiva, conforme os 
resultados alcançados. 

Quanto ao estacionamen­
to, conhecidas que são as 
dificuldades que aos gran­
des deficientes se levantam 
neste domínio, foram já 
tomadas algumas medidas, 
nomeadamente a reserva 
de alguns lugares, devida­
mente sinalizados, em par­
ques de estacionamento 
gratuito em Lisboa. Prevê-
-se igualmente a utilização 
de parques pagos em condi­
ções especiais e a marca­
ção de espaços próprios 
junto à residência e locais 
de trabalho dos deficien­
tes. •, 

Neste domínio tem-se 
contado ultimamente com 

t.a ^cpJa£pr,ação, da . Divisão 

de Trânsito da PSP de 
Lisboa, através do seu co­
mandante, que se tem re­
vestido de grande interesse 
e utilidade para o encon­
tro dé soluções adequadas. 

Numa reunião realizda 
no Secretariado Nacional 
de Reabilitação no passado 
dia. 2g de Junho, em que 
participaram os elementos 
do grupo de trabalho atrás 
referido e o próprio co­
mandante da Divisão de 
Trânsito da PSP, foram 
apontadas medidas con­
cretas a adoptar no domí­
nio do estacionamento em 
Lisboa- as quais, no entan­
to, só poderão ser aplica­
das, tanto peta C M L como 
pela PSP> depois de publi­
cada legislação própria so­
bre esta matéria. Essa le­
gislação terá que definir, 
essencialmente, quais os de­
ficientes que beneficiarão 
das facilidades de estacio­
namento e quem passará 
o respectivo atestado com­
provativo. Caberá agora 
ào Secretarido Nacional de 
Reabilitação propor a 
aprovação dessa legislação. 

Entretanto, quanto aos 
transportes, vai ser feito 
um inquérito aos deficien­
tes da área de Lisboa com 
dificuldade de utilizção 
dos transportes públicos 
actuais, a f im de se conhe­
cer o número e localização 
dos mesmos (morada, lo­
cal de trabalho, trajectos 
habituais, etc.) para defi­
nir os itinerários dos auto­
carros especiais. 

Os deficientes serão avi­
sados através dos órgãos 
de informação da realiza­
ção deste inquérito e dos 
locais onde se devem diri­
gir, que serão, pode-se já 
adiantar, a ADFA e a APD, 
conforme se trate de "defi­
cientes militares ou civis. 

Esta experiência, que se 
pretende levar a cabo em 
Lisboa, servirá, estamos 
certos, como incentivo a 
outras câmaras municipais, 
de outros centros urbanos-
onde, como em Lisboa, 
embora com dimensão me­
nor, o problema do trans­
porte de deficientes e o 
estacionamento das suas 
viaturas particulares igual­
mente se põe. •• «- • 

ç ã o d o s f u n c i o n á r i o s pú­
b l i c o s , e l a b o r o u u m es­
tudo s o b r e a « A p o s e n ­
t a ç ã o Ordinár ia e R e g i ­
m e d e A c u m u l a ç õ e s » 
p a r a g r a n d e s d e f i c i e n ­
tes. A s p r o p o s t a s c o n t i ­
d a s neste e s t u d o n ã o 
f o r a m , n a a l t u r a , c o n s i ­
d e r a d a s o p o r t u n a s p e l a 
D i r e c ç ã o G e r a l d a F u n ­
ç ã o P ú b l i c a . 

S u b s i d i o M e n s a l V i t a ­

l í c i o . O S N R e l a b o r o u 
u m a p r o p o s t a s o b r e a 
p o s s i b i l i d a d e d e s e r e m 
i n i c i a d o s e s t u d o s relat i ­
v o s à a l t e r a ç ã o d o s 
m o n t a n t e s e l imi tes d e 
i d a d e d e a t r i b u i ç ã o d o 
s u b s í d i o m e n s a l vitalí­
c i o . E s t a p r o p o s t a me­
r e c e u d e s p a c h o favorá­
vel d o M i n i s t r o d o s A s ­
s u n t o s S o c i a i s . 

B e n e f í c i o s F i s c a i s . O 

S N R p a r t i c i p o u no gru­
po d e t r a b a l h o q u e e la­
b o r o u o p r o j e c t o de D e s ­
p a c h o N o r m a t i v o n.° 6 3 / 
/79, s o b r e o e s t a b e l e c i ­
m e n t o d e u m critério 
u n i f o r m e p a r a a p l i c a ç ã o 
d a L e i n." 11/78, r e l a t i v a 
a i s e n ç õ e s f i s c a i s n a 
c o m p r a d e v e í c u l o s por 
g r a n d e s d e f i c i e n t e s . A 
p a r t i c i p a ç ã o d o S e c r e t a ­
r i a d o foi p a r t i c u l a r m e n t e 
a c t i v a n a d e f i n i ç ã o d o s 
c o n c e i t o s d e «deficien­
t e s » e d e «uso próprio». 

D e s c o n t o a A t r i b u i r a 
G r a n d e s D e f i c i e n t e s n a 
C o m p r a d e G a s o l i n a o u 
G a s ó l e o . O S N R p r o p ô s 
a o M i n i s t r o d o s A s s u n ­
t o s S o c i a i s a a d o p ç ã o 
d e m e d i d a s e s p e c i a i s 
q u e s a l v a g u a r d e m a s i ­
t u a ç ã o d o s d e f i c i e n t e s , 
n o m e a d a m e n t e a d a q u e ­
l e s p a r a q u e m o auto­
m ó v e l a s s u m e o c a r á c t e r 
d e u m a p r ó t e s e . E s t a 
p r o p o s t a , q u e p r e v i a u m 
p r e ç o e s p e c i a l d a g a s o ­
l i n a e d o g a s ó l e o e u m a 
d o t a ç ã o m á x i m a m e n s a l 
p a r a c a d a d e f i c i e n t e , 
m e r e c e u o d e s p a c h o fa­
voráve l d o M i n i s t r o d o s 
A s s u n t o s S o c i a i s , m á s 
n ã o o b t e v e a c o n c o r ­
d â n c i a , q u a n t o a o m o d o 
d e f i n a n c i a m e n t o d o sis­
t e m a , d o s M i n i s t r o s d a 
T e c n o l o g i a e d a s F i n a n ­
ç a s . 

T r a n s p o r t e s P ú b l i c o s 
p a r a D e f i c i e n t e s . O S N R 

p a r t i c i p o u n u m g r u p o 
d e t r a b a l h o c r i a d o p e l a 
i n i c i a t i v a d a C â m a r a M u ­
n i c i p a l d e L i s b o a , a f im 
d e e x e c u t a r o q u e f i c a r a 
d e c i d i d o p o r u m g r u p o 
d e t r a b a l h o q u e f u n c i o ­
n o u e m 1975 e 1976 so­
bre a u t i l i z a ç ã o d o s 
t r a n s p o r t e s p ú b l i c o s pe­
l o s d e f i c i e n t e s . 

P a r q u e a m e n t o p a r a 
V e í c u l o s P e r t e n c e n t e s a 

D e f i c i e n t e s . O S N R i n ­

terveio j u n t o d a C â m a ­
r a M u n i c i p a l d e L i s b o a 
p a r a o b t e n ç ã o d e c o n d i ­
ç õ e s e s p e c i a i s p a r a o s 
d e f i c i e n t e s nos p a r q u e s 
d e a u t o m ó v e i s p e r t e n ­
c e n t e s à q u e l a C â m a r a . 

E l a b o r a ç ã o d e u m 
« G u i a P r á t i c o d o D e f i ­
c i e n t e » . A t e n d e n d o à 
n e c e s s i d a d e - d e informar 
o p ú b l i c o e m g e r a l e o s 
d e f i c i e n t e s e m p a r t i c u l a r 
s o b r e o s d i r e i t o s e r e g a ­
l ias l e g a l m e n t e já c o n ­
s i g n a d o s a o s d e f i c i e n ­
tes , foi e l a b o r a d o u m 
g u i a c o n t e n d o a leg is la ­
ç ã o e m v i g o r , a f im d e 
ser' p u b l i c a d o e d ivul ­
g a d o . 

P L A N O D E A C T I V I D A D E 

O P l a n o d e a c t i v i d a ­
d e s d o S N R p a r a 1980, 
a p r o v a d o e m r e u n i ã o d o 
C N R d e 11 d e J u l h o , 
p r e v ê v á r i a s a c ç õ e s n o 
d o m í n i o d a r e a b i l i t a ç ã o 
e i n t e g r a ç ã o s o c i a l d e 
d e f i c i e n t e s , d a s q u a i s 
d e s t a c a m o s : 

— S e n s i b i l i z a ç ã o d a 
o p i n i ã o p ú b l i c a p o r t u ­
g u e s a p a r a o s p r o b l e ­
m a s d a r e a b i l i t a ç ã o e 
i n t e g r a ç ã o s o c i a l d o s 
d e f i c i e n t e s . 

— T r a b a l h o s p r e p a r a -
t r i o s s o b r e a o b t e n ç ã o 
d e e l m e n t o s e s t a t í s t i c o s 
s o b r e d e f i c i e n t e s . 

— D e f i n i ç ã o d a s polí­
t i c a s s e c t o r i a i s e s u a ar­
t i c u l a ç ã o i n t e r d e p a r t a ­
m e n t a l c o m v i s t a à 
p r e p a r a ç ã o d a s l i n h a s 
g e r a i s d e u m a polít ica 
g l o b a l d e r e a b i l i t a ç ã o . 
N e s t e â m b i t o p r e v ê - s e o 
d e s e n v o l v i m e n t o d a s vá­
r i a s a c ç õ e s já i n i c i a d a s 
e m 1979, c o n f o r m e c o n s ­
ta d o re latór io; 

— P r o p o s i ç ã o d e me­
d i d a s v i s a n d o a p r o t e c ­
ç ã o d e d e f i c i e n t e s m e n ­
tais p r o f u n d o s . 

— P r o p o s i ç ã o d e me­
d i d a s q u e v i s e m a e l i m i ­
n a ç ã o d e b a r r e i r a s ar­
q u i t e c t ó n i c a s . 

— P r o p o s i ç ã o d e me­
d i d a s q u e p r o m o v a m o 
a c e s s o à h a b i t a ç ã o so­
c i a l e à h a b i t a ç ã o pró­
p r i a . 

— P r o p o s i ç ã o d e m e ­
d i d a s q u e v i s e m a c r i a ­
ç ã o d e u m s i s t e m a d e 
t r a n s p o r t e s p ú b l i c o s p a ­
r a g r a n d e s d e f i c i e n t e s . 

— P r o p o s i ç ã o d e m e ­
d i d a s v i s a n d o a c o n c e s ­
s ã o d e b e n e f í c i o s f i s c a i s 
a g r a n d e s dôf lc íer i tes . 


